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PREÇOS
A S S IG N A T U R A S

SEH lI T Á lir iL B Á

Por um .............................................. lOiíOOO
Por seis mezca.....................    5ÍI600
Por tres ............................................  SíiOOO

Avulso por folha............................. í040
Aimuncios, por Unha.................... ^060

Anno 1860— Numero 83 Oiiinta-feira \i de Abril

A  correspondência official da capital de­
ve ser dirigida ao escriptorío do D iário de 
L isboa, na imprensa nacional, aonde igual- 
mente se deve remetter,/rança deportf, a 
correspondência das provincias, assim co­
mo os periódicos que trocarem com o D iakio 
DB L isboa.

Annunciam-se todas as publicações Ut- 
terarias, de que se receberem dois exem­
plares. FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

PREÇOS
A S S IG N A T U R A S

COM ESTAMPIXUA

Por um anuo...................................  líJlOOO
Por seis .............................................
Por tres mezes.................................  8^600

Commuuicados o correspondências,
por lin h a...................................... ^060

A  correspondência das proviiicias, assim 
a official como a particular, ou seja para 
rcalisar assiguaturas da folha, ou para a 
publicação de editacs, aununcios ou cora- 
municados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço daa 
publicações podidas, sem o quo uào so lho 
dará destiuo. Os anuuncios serão dirigidos 
d loja da venda do D iário pk L isboa, rua 
Augusta n.»‘ 224 e 226.

Suas Magestades e Suas Altezas passam sem novidade em sua importante saude.
PAItTli: OFCICIAL

HIMSTKIIIO DOS XEGOCIOS JM> REINO
DIRECÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO POUTICA 

2.* Repartição
Atteiidendo ao diatincto comportamento que Tho- 

niás W . Walker, capitão da galera americana in- 
glcza Uriel, tivera para com a guarnição do brigue 
de guerra portuguez Mondego, que no dia 22 de ja ­
neiro ultimo, acossado de um temporal horroroso, 
no seu regresso de Macau para Lisboa, fora a pi­
que nos mares da índia; devendo-se a salvação de 
grande parte da mesma guarnição aos valiosos soc- 
corros do referido raaritimo, o qual, passando n aquel- 
las paragens quando era mui arriscada a situação 
do brigue, recebera a seu bordo os infelizes náu­
fragos e os tratara em tão criticas circumstancias 
cora exemplar humanidade e generosos cuidados, 
chegando até a dcsviar-sc da sua derrota para os 
lançar na ilha Mauricia; e querendo eu dar ura pu­
blico testemunho do apreço era que tenho este sin­
gular e relevante serviço, prestado no salvamento 
de tantas vidas: hei por bem, annuindo á proposta 
do ministro e secretario d estado dos negocios da 
marinha e ultramar sobre recoramendação do com- 
mandante do mencionado brigue, fazer mercê ao 
sobredito Thomils W . Walker de o nomear caval- 
leiro da antiga e muito nobre ordem da torre e es­
pada do valor, lealdade e mérito.

O ministro e secretario d’estado dos negocios do 
reino assim o tenha entendido e faça executar. Pa­
ço das Necessidades em 27 de março de 1 8 6 0 .=  
IdJES.— Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Por decreto da mesma data foram condecorados 
com a medalha de prata para distineção e prémio 
concedido ao mérito, philantropia e generosidade, 
os dois pilotos Thoraás Henrique GriíRn, e Eduardo 
A. Ilall, da galera americana ingleza Uriel, pela 
parte que lhes coube no serviço mencionado no de­
creto acima transcripto.

DIRECÇAO GERAL DE ADMINISTRAÇAO CIVIL 
3.» Repartição— 1.‘  Secção

DESPACHOS P O n  DECRETOS DO MEZ DE MARÇO D E 1000, 
NAS DATAS A D A IX O  INDICADAS

1 Manuel José Mendes Leite— nomeado para olo- 
gar de governador civil do districto de Aveiro, 
vago pela exoneração concedida ao conselheiro 
Luiz Teixeira de Sampaio Júnior.

® Bacharel Augusto Cesar Cortez— transferido do 
logar de administrador do concelho de Porto 
de Moz, para o mesmo emprego no concelho 
de Ancião, vago pela exoneração de Manuel 
Mendes Feio.

i> Cláudio da Motía Abreu— nomeado para o lo­
gar de administrador do concelho de Porto de 
Moz, vago pela transferencia do bacharel Au­
gusto Cesar Cortez, deste concelho para o de 
Ancião.

5 Luiz do Magalhães Jlcxia Macedo — nomeado 
para o logar vago de administrador substituto 
do concelho da Lousa.

» João Barata de Figueiredo da Cunha e Nápoles 
—  nomeado para o logar vago de administra­
dor substituto do concelho de Goes.

» Bento José Freire Barata— nomeado para o lo­
gar de administrador substituto do concelho de 
Pampilhosa, vago pelo fallecimento de José 
Freire Coelho de Faria.

G Bacharel Lourenço de Sousa Cabral— nomeado 
para o logar vago de administrador do conce- 
Iho de Baião.

» Bacharel Augusto Anthero de Madurcira— no­
meado para o logar dc administrador do con­
celho do Marco de Canavezes, vago pela exo­
neração de Adriano José de Carvalho e Mello.

» Bacharel Francisco Antonio de Castro Lança— 
nomeado para o logar vago de administrador 
do concelho de Castro Verde;

» Francisco Barata Nogueira de Andrade —  no­
meado para o logar de administrador substi­
tuto do concelho de Oleiros, vago pela exone­
ração de Antonio José de Mendonça.

» Joaquim José da Costa Araújo —  nomeado para 
o lognr de administrador substituto do conce­
lho de Moinienta da Beira, vago pela exone­
ração de Antonio de Gouveia Guedes Castro 
e Carvalho.

» Pedro Vicente dc Moracs de Campilho —  no­
meado para o logar de administrador ilo con­
celho de Vinhaes, vago pela exoneração de 
José António Machado.

7 José Lopes Vieira da Fonseca, José de Faria
Pinho de Vasconcellos Soares dc Albergaria, 
Luiz Barba Alardo de Lencastre, e Cândido 
Maria Cau da Costa —  nomeados para vognes 
cffectivos do conselho de districto de Leiria no 
bicnnio de 1860 e 1861; Luiz Joaquim Coelho 
da Cunha Saraiva, Luiz Carlos do Souto Ro­
drigues, Luiz Henriques dc Azevedo, e José 
Adriao Xavier Negreiros —  nomeados para vo- 
gacs substitutos do mesmo conselho.

8 Diogo Albino de Sá Vargas, Henrique JoséFer-
rcira Lima, José Ildefonso Pereira dc Carvalho, 
c Albino Augusto Garcia dc Lima —  nomea­
dos para vogaes cffectivos do conselho dc dis- 
trieto dc Bragança no biennio de 1860 e 1861; 
Antonio Joaquim de Oliveira Moz, Manuel 
José Ribeiro, Manuel Paulino dc Oliveira, e 
Manuel da Cunha Coelho —  nomeados para vo­
gaes substitutos do dito conselho.

12 Alexandre Pinto da Fonseca Vaz, secretario ge­
ral do governo civil do districto de Leiria—  
nomeado para o logar de governador civil do 
districto de Bragança, vago pela exoneração 
concedida ao conselheiro Joaquim Xavier Pinto 
da Silva.

B Bacharel Joaquim Peito dc Carvalho Júnior__
nomeado jiara o logar de secretario geral do 
governo civil do districto de Leiria, vago pelo 
despacho de Alexandre Pinto da P^onseca Vaz 
para governador civil do districto de Bragança.

» Luiz de Bessa Correia, Antonio Tiburcio Pinto 
Carneiro, Antonio Pinto Machado, e Antonio 
Osorio Sarmento de Figueiredo —  nomeados

para vogaes cffectivos do conselho de districto 
de Villa Real no biennio de 1860 e 1861; An­
tonio Augusto Pinto Machado, Martlnho de 
Mello da Gama, José de Moura Coutinho da 
Silveira Montenegro, e Thomás Correia Lei­
tão —  nomeados para vogaes substitutos do mes­
mo conselho.

13 Visconde de Azevedo, Luiz Antonio Pereira da
Silva, Adriano de Abreu Cardoso Machado, 
e Francisco José Rodrigues de Oliveira —  no­
meados para vogaes cffectivos do conselho de 
districto do Porto no biennio de 1860 e 1861; 
Francisco de Salles Gomes Cardoso, Alberto 
de Sousa Neves, Adriano Pereira Leitão, e 
Maximiano Faustino de Andrade— nomeados 
para vogaes substitutos do dito conselho.

14 Antonio Joaquim Alfar da Serra Coutinho Con­
forte de Albergaria —  nomeado para o logar 
de administrador substituto do concelho de Al- 
vito, vago pelo fallecimento de José Maria 
Ix)bo Coelho.

15 Francisco Thomé Marques Gomes, Bento de 
-Magalhães, Eduardo de Serpa Pimentel, e José 
Pereira de Carvalho e Silva— nomeados para 
vogaes cffectivos do conselho de districto de 
Aveiro no biennio de 1860 e 1861; Sebastião 
de Carvalho e Lima, Francisco Manuel Cou- 
ceiro da Costa, Agostinho Fernandes Melicio, 
e Pedro Augusto Rebocho Freire de Andrade 
—  nomeados para vogaes substitutos do refe­
rido conselho.

» José Francisco de Almeida—transferido do lo­
gar de admistrador do concelho de-Aviz para 
0 mesmo emprego no concelho de Arronches.

> Antonio Cezar de Lima Leitão— transferido do 
logar de administrador do concelho de Arron­
ches para o mesmo emprego no concelho de 
Aviz.

» Thaddeo Luiz do Amaral— nomeado para o lo­
gar de administrador substituto do concelho de 
SInfaes, vago pela exoneração de Bernardo Pe­
reira Bravo dc Vasconcellos.

» João Marianno da Gama P^reixo—nomeado pa­
ra 0 logar de administrador do concelho de 
Arraiollos, vago pela exoneração do bacharel 
Francisco Manuel Ferreira de Carvalho.

» Bacharel Feliciano Joaquim da Silva Araújo— 
nomeado para o logar de administrador do con­
celho de Braga, vago pela exoneração do ba­
charel Manuel Justino Ferreira de Sousa Cruz.

» Bacharel Damazo Joaquim Barboza de Lemos 
— nomeado para o logar de administrador do 
concelho de Louzada, vago pelo exoneração do 
bacharel Albino Leite Rcbello da Gama.

20 Manuel Maria Matrôco —  confirmado no logar 
vago de escrivão da administração do concelho 
de Villa Viçosa.

22 Antonio José Cardoso Guimarães, D. José Ma­
ria Carvajal, José Teixeira de Queiroz, e Au­
gusto Cezar Barjona de Freitas —  nomeados 
para vogaes cffectivos do conselho de districto 
de Coimbra no biennio de 1860 e 1861;— An­
tonio José Teixeira, Manuel dc Carvalho, An­
tonio de Oliveira Silva Gaio, e Francisco de 
Sousa e Araújo— nomeados para vogaes sub­
stitutos (Io mesmo concelho,

José Ferreira Vaz Mourão —  transferido de ad­
ministrador do concelho dc Villa dc Rei para 
0 mesmo emprego no concelho dc Villa Velha 
do Rodam.

Ponsiano Pieri, súbdito toscano —  naturalisado 
cidadão portuguez.

José Antonio da Costa Soares —  confirmado no 
oflicio de escrivão da camara municipal do 
concelho da Povoa de Lanhoso, vago pelo fal- 
Iccimento de José Maria Pereira Pinto.

Cônsul em Tanger
Adininisti’ação geral do pescado.
Dirccção geral da thesouraria do ministério da fa­

zenda, em 11 de abril de \^^0.=Joaquini José do 
Nascimento Lupi.

MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS DA MARINHA 
E ULTBAMAU

DIRECÇÃO—2.* repartição

Por officio do governador geral da província de 
Moçambique consta terem fallecido durante a via­
gem da barca Novo Paquete, com destino á dita pro­
víncia, os degradados e soldados abaixo menciona­
dos, existindo as competentes certidões deobito n’es- 
te ministério.

SOLDADOS
Manuel Francisco
Hypolito José da Silva

DEGRADADOS

Manuel Francisco de Carvalho, casado, natural da 
freguezia das Lamas

Manuel da Costa (por alcunha o Quatorze)
Manuel de Almeida, natural de Mundão
Joaquim P^crrciraVallageiro, nutural da Casa Nova, 

julgado de Lousa
João Lopes, natural do Casal Formoso, concelho 

de Villa áe Rei -
João de Almeida, natural de Mundão
Francisco José Pereira.

MINISTÉRIO DAS OBUAS PUBLICAS, COMMERCIO E INDUSTRIA
DIRECÇÃO GERAL DO COMMERCIO E INDUSTRIA 

Repartição do agriculturaALFANDEGA MUNICIPAL DE LISBOA 
Mappa da entrada, saída, existência, e preços dos cereaes em abril de 1860, nos dias abaixo designados

TRIQO CBTADA MILHO CEKTKIO FÁBIHBÁ

Holot Alq. Moloi Alq. MoiOl Alq. MoiOl Alq. Molot Alq.

Entrada, naclonaes................ 41 48 2 — 4 40
Idcm, estrangeiros.................. — - - - - — - — — —

Dia 2 ......... Saída, nacionacs.................... 36 36 - - 140 2 - — 4 52
Idem, estrangeiros.................. 728 48 - - 36 - 30 - — -
Existência................................. 22:739 3 909 55 1:426 50 900 25 451 47
Entrada, naciouaes............... ' 195 50 19 45 229 33 - - - -
Idcm, estrangeiros.................. — - - - — — - — — —

,  3 ___ Saída, nanionaes . . . . . .  . . . 9 42 3 15 126 15 ta
Idcm, estrangeiros.................. 867 37 50 10 17 33 - - -
Exístcuciã................................. 22:131 58 860 40 1:558 33 867 25 451 47

Preços............................... 620 a 780 360 a 400 ■400 a 480 410 a 430 -

Repartição de agricultura, em 10 de abril de 1860. =i2odri^o de Moraes Soares.
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27

HOSPITAL NACIONAL E REAL DE S. JOSE
A  coinmissão encarregada iiiterinamente da ad­

ministração do mesmo hospital manda annunciar que 
no dia 16 do corrente mez, pelas onze horas, na sala 
das suas sessões, ha de contratar em praça publica 
o fornecimento de massas para tres mezes, que se 
calcula em 145 arrobas, com as condições que es­
tarão patentes n’aquelle acto, c que desde já podem 
ver-se na contadoria do dito estabelecimento.

Outrosim manda annunciar que no dito dia, e 
pelas mesmas horas, se procederá á compi’a, tam­
bém cm praça publica, de 200 metros de panno de 
mescla, e de 320 de baeta, devendo aquellas fazen­
das ser escolhidas d’entre as que os concoorrentes 
apresentarem no acto da praça, e que sejam con­
formes com as amostras, que desde hoje podem ser 
examinadas no deposito geral da fazenda do refe­
rido hospital.

Contadoria do hospital de S. José, 11 de abril de 
1860. =  0  official maior, Manuel Cesario de Araxijo 
e Silva, ,

INTENDÊNCIA DAS OBRAS PUBLICAS 
DO DISTRICTO DE LISBOA

Não SC tendo verificado no dia 9 do corrente a 
arrematação da demolição do telheiro da fabrica de 
tijollo da Cova da Moira, bem como do desmancho 
do antigo quartel da guarda da casa da moeda, no- 
vaniente se porão a lanços estas empreitadas, na in­
tendência das obras publicas dc Lisboa, sabbado 14 
do corrente, pelo meio dia, c debaixo das condições 
que aqui se acham patentes.

Lisboa, 11 de abril dc 1860. =  O contador inte­
rino, Anfoxiio Fernandes Leal Júnior.

rão acompanhados de certidão authentica, extrahida 
do livro de registo do corpo, ou repartição, em que 
0 pretendente se achar servindo, ou tiver ultima- 
mente servido, e devidamente informados pelas au- 
ctoridades a que o candidato estiver sujeito, e a quem 
incumbe mostrar que o supplicante, pelo seu com­
portamento e regularidade dc vida, não póde per­
turbar 0 socego do estabelecimento, em que preten­
de ser admittido.

Real hospital de inválidos militares em Runa, 31 
de março de 1860. =A/anweí Paes Coelho, major, 
secretario.

3-* Rffpnrtiçõo--3.* Secção

Março 6 José Gregorio Teixeira l\Iarqucs, Eduar­
do Augusto da Motta, e Francisco Pe­
reira de Figueiredo —  nomeados cirur­
giões ordinários do banco do hospital 
de S. José.

20 Francisco José da Costa —  provido no 
logar de fiscal de saude no porto da 
Ericeira.

27 Henrique Crawford Rodrigues —  provi­
do 110 logar dc fiscal de saude em S. 
Martinho.

ADMINISTRAÇAO CENTRAL 1)0 CORREIO 
DE LISBOA

O aviso telegraphico do paquete dc Inglaterra es­
tar á vista rccebeu-se hoje ás 8 horas e 10 minu­
tos da manhã: a mala entrou n’esta repartição ás 
11 horas e 5 minutos: a distribuição da correspon­
dência começou aos 20 minutos da tarde: a pequena 
posta saiu ás 2 horas.

Em 11 de abril de 1860.

REPARTIÇÃO DE CONTABILIDADE
Para os cfteitos dc que trata o artigo 2.® da car­

ta dc lei de 24 de agosto de 1848, annuncia-se ha­
verem requerido por este ministério, o presbytero 
Antonio Teixeira Coimbra Juníor, e sua irmã An- 
na Clara da Conceição Coimbra, o pagamento do 
que se ficara devendo a seu fallecido pae, Luiz Tei­
xeira Coimbra, como professor que foi de latim em 
Sediellos, no concelho de Peso da Regua.

CARTAS E JOllNAES RETIDOS ROR FALTA DE FRANQUIA
Para Lisboa

Capcllão de infanteria n.“ 2 —  Director da alfan- 
doga municipal— Governador civil— J. P. Oliveira 
Gaia Júnior, João Luiz Talone, João Pereira Hor­
ta, José Antonio Gaspar, José Augusto Fernandes, 
José Theodoro da Silva— Luiz do Valle Portugal— 
Manuel José Jlalheiros, Margai’ida de Jesus Gomes 
Ferreira, Maria Philomena dc Sousa, Mathilde Car- 
lota da Silveira.

Administração central do correio dc Lisboa, cm 
11 de abril de 1860.

MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS DA FAZENDA
DIRECÇÃO GERAL DA CONTABILIDADE 

2.* Ropariiçuo 
Annuncia-se, cm obscrvancia da carta de lei de 

24 de agosto de 1848, haver requerido Carlota Joa- 
quina Cazes o pagamento dos vencimentos que sc 
ficaram devendo a seu finado marido João Paulo 
Cazes, na qualidade de continuo do thesouro pu­
blico; a fim do que qualquer pessoa, que se julgar 
com melhor direito aos ditos vencimentos, ou aparte 
delles, requeira por esta repartição dentro dopraso 
de sessenta dias, contados da publicação do presente 
annuncio, findo o qual será resolvida a mencionada 
pretenção.

Segunda repartição da direcção geral da conta­
bilidade, 11 dc abril de \%ièò. =  Seba8tido José 
Pedroso. -r-

DIRECÇÃO GERAL DA THESOURARIA

Em continuação do annuncio inserto no Diário 
de Lishoa, n.° 74, publica-sc que se expediram as 
ordens necessárias para o pagamento, no dia 13 do 
corrente, dos vencimentos do mez de março de 1860 
das seguintes classes:

Armada nacional e extincta brigada 
Conselho dc saude 
Alfandega grande de Lisboa 
Alfandoga municipal de Lisboa 
Juizes de direito e delegados

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
DE MARINHA

O conselho de administração de marinha ha dc 
pôr do novo cm arrematação, nos dias abaixo men­
cionados, pelo meio dia, os seguintes objectos:

No dia 17 do corrente o transporte das madeiras 
cortadas na mata do Bouro para o serviço do arse­
nal, (Icvsde o dito logar até ao embarque no Carre­
gado; abrindo-se a praça sobre o lanço já  offereci- 
do de 2:412^000 réis.

No dia 19 a venda dos cabos julgados imiteis, 
existentes nos depositos do arsenal da marinha.

Sala das sessÕes do conselho de administração dc 
marinha, 7 dc abril de 18G0.= O secretario, Axito- 
nio Joaquim de Castro Gonqalves.

REAL HOSPITAL DE INVÁLIDOS MILITARES
EM RUNA

Na conformidade do artigo 5.® do decreto de 29 
de dezembro de 1849, publicado na ordem do exer­
cito n.® 4, de 1850, sc annuncia que está aberto o 
concurso para se preencher o numero de inválidos, 
admissíveis n’este estabelecimento no anno ccono- 
mico de 1860 a 1861, com os officiaes e praças de 
pret, quahiucr que seja a sua situação, que tenham 
algumas das condições expressas no artigo 2.® do 
mesmo decreto.

Os indivíduos que desejarem obter esta colloca- 
ção deverão remetter pelas vias competentes até ao 
dia 15 de maio proximo, á secretaria de estado dos 
negocios da guerra, os seus requerimentos, que so-

PAUTE m  OFFICIAL
CORTESCAMARA DOS SENHORES DEPUTADOS

SESSÃO DE 11 DE ABRIL
PRESIDÊNCIA DO E X .u o  SB. D ARTR OLO M El) DOS M ARTYRES

Á  meia hora da tarde verifica-se, pela chamada, 
estarem presentes 63 srs. deputados.

O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta approvada.

CORRESPONDÊNCIA
1. ® Um officio do ministério dos negocios estran­

geiros, renovando a iniciativa da proposta de lei, 
apresentada na legislatura passada, para o governo 
ser auctorisado a applicar a verba de 3:300áí000 
réis, do que tratava o artigo 17.® do orçamento para 
0 anno de 1859 e 1860, destinada ao pessoal e ma­
terial da legação de Sua Magestade era Turim.— 
A ’ commissão de fazenda, ouvida a diplomática,

2. ® Do ministério do reino, acompanhando tres 
relações dos indivíduos que tem as habilitações ne­
cessárias para serem eleitos deputados ás cortes nos 
concelhos dc Baião, Gondoraar e Povoa do Varzim, 
no districto do Porto.— Para o archivo,

3. ® Do mesmo ministério, acompanhando asactas 
e mais papeis relativos á eleição de um deputado 
ás cortes, que teve logar na asscmbléa dc apura­
mento de votos na cabeça do circulo de Sota Vento 
da província de Cabo Verde.— A  commissão de po­
deres.

4. ® Do mesmo ministério, acompanhando quatro 
relações dos cidadãos que nos concelhos de Angra, 
S. Sebastião, Praia da Victoria c Santa Cruz da 
ilha Graciosa, se acham recenseados como elegí­
veis para deputados ás cortes. —  A  commissão de 
podej'es.

5. ® Do mesmo ministorio, acompanhando tres pro­
cessos da eleição de igual numero de deputados ás 
cortes pelos circulos de Angra do Heroísmo, villa 
da Praia da Victoria, c villa dasVellas.— A  com­
missão de poderes.

6. ® Uma representação da camara municipal c 
habitantes do concelho do Manteigas, pedindo que 
se conserve a integridade do seu concelho.— A  com­
missão de estatistica.

7. ® Da camara municipal da villa da Ribeira 
Grande, pedindo que seja rejeitada a proposta do 
governo para a extineção da relação dos Açores. 
—  A  commissão de legislação.

8. ® Da junta de parochia do logar de Rabo de 
Peixe, pedindo a creação dc um cura de almas para 
este logar de Rabo de Peixe. —  A  commissão ec- 
clesiastica.

9. ® Da camara municipal de Peniche, pedindo a 
revogação do disposto no artigo 93.® das instruc- 
ções para a execução da carta de lei de 23 de ju­
lho de 1850, sobre a abertura do cofre para a co­
brança voluntária das contribuições.— A' commis­
são de fazenda.

10. ® Da camara municipal de Bragança, pedindo 
que seja approvado o projecto para se declarar es­
trada real de segunda ordem a de Bragança ao 
Cács das Cabanas.— A  commissão de ohras pu 
hliens.

11. ® Da camara municipal de Mogadouro, no 
mesmo sentido que a antecedente. —  A  mesma com 
missão.

12. ® Da camara municipal de Miranda do Dou 
ro, no mesmo sentido que as antecedentes.— A  
mesma commissão.

Dá-se expediente pela mesa aos seguintes reque 
rimentos:

1.® Requeiro se peça ao governo, que com a pos 
sivel urgência remetta a esta camara pelo ministe 
rio da marinha e ultramar, copia do officio do go

jeiros,

vernador geral de Cabo Verde n.® 291 do 13 do 
agosto de 1857, bem como do rcciuerimeiito (̂ ue o 
acompanhou, em que a santa casa da misericórdia 
da Villa da Praia pede licença para herdar c reter 
seus bens.

Sala das sessões da camara dos srs. deputados, 
em 10 de abril de 1860,=An/o7?í’o Maria Barrei­
ros Arrohas.

2. ® Requeiro se peça ao governo, que pelo minis­
tério da marinha c ultramar remetta, com urgência, 
a e'ita camara os seguintes esclarecimentos tirados 
dos balancetes mensaes dos cofres da thesouraria 
geral e recebedorias particulares da província do 
Cabo Verde, existentes na terceira direcção do mes­
mo ministério:

I Qual 0 saldo existente nos cofres das rece­
bedorias particularcis e thesouraria geral da provín­
cia de Cabo Verde no fim de março de 1858.

II Qual a importância das receitas publicas co­
bradas até ao fim de março de 1858, não compre- 
hendidas nos referidos saldos, por existirem até 
áquella epocha em cofres differentés d’aquelles a quo 
se referem os ditos balancetes, ou cm caminho do 
transferencia, como deve constar dos balancetes do 
abril de 1858, pelas verbas dc transferencia para 
os cofres a que os balancetes se referem.

III Qual a importância total da somnm dos fun­
dos de que tratam os quesitos 1.® e 2.®, existentes 
no fim de. março de 1858 á disposição da junta da 
fazenda da mesma província, nas differeiitcs situa­
ções supra indicadas.

IV Qual 0 ultimo mez dc vencimento pago aos 
funccionarios públicos até ao mez de março do 
1858.

V Quantos e quaes os mezes de pagamento aos 
unccionarios públicos, que so abriram desde março 

de 1857 até março dc 1858, segundo constar dos 
mesmos balancetes. =  Anfom‘o ^laxda Barreiros Ar­
robas.

3. ® Requeiro que, pelo ministério da marinha eul- 
ramar, seja remettida com urgência á camara dos

srs. deputados, coj>ia da memória sobre negocios de 
Macau, a qual foi entregue, em março passado, no 
referido ministério jiclo seu auctor o conselheiro João 
Alaria de Sequeira Pinto. = < /. A. Maia.

4. ® Requeiro que, pelo ministério da fazenda, 
seja remettida a esta camara uma nota deinonstra- 
iva de qual foi o producto effcctivo e real do im- 
losto sobre a transmissão do propriedade em cada 

um dos cinco annos últimos, dcsignando-sc separa­
damente

I  0 producto do imposto de cada um dos gráus 
de parentesco sujeitos a elle, nos termos do § 1.® 
do artigo 1.® da lei de 12 de dezembro do 1844;

II 0 producto do imposto sobre a transmissão 
em bens vinculados cm morgado ou capclla, § 2.®, 
ei citada;

III qual a importância do imposto sobro estran- 
§ 3.®, idem. = i ? a n ’os e Bá.

São remettidos ao goveimo.
Também se manda communicar ao governo a sc- 

juinte nota de interpellação:
«Desejo interpellar o sr. ministro da justiça, para 

que mo diga se faz tenção de prover o logar do 
uiz dc direito da comarca de Taboa, o do despa­

char os substitutos do mesmo juiz para o anno cor­
rente. — Monteiro Castello Branco, deputado por Oli- 
iveira do Hospital.»

Têem segunda leitura os seguintes projectos dc 
ei:

1. ® Do sr. Penetra, sobre arrolamentos dos vi­
nhos do Douro.

A  commissão de vinhos.
2. ® Dos srs. Palmeirim e Julio do Carvalhal, 

para que os soldos dos officiaes militares não pos­
sam ser tributados para quaesquer despezas muni- 
cipaes.

A  commissão de fazenda, ouvida a de guerra, e 
mandado publicar no Diário de Lisboa.

O sr. Presidente:— em virtude de uma resolu­
ção tomada pela camara cm 28 de fevereiro, c sob 
requerimento do sr. Moracs Carvalho, foi a mesa 
auctorisada a mandar publicar, para sc juntar ao 
regimento actual, todas as resoluções regimcntacs, 
a fim de serem conhecidas pelos illustres deputa­
dos: mandou-se fazer esso trabalho, mas a mesa 
assentou não dever mandar fazer essa impressão 
sem primeiro consultar a commissão do regimento, 
para se saber as que devem continuar em vigor, o 
então imprimircin-se.

O sr. Barros e Sá:— entende que o quo se ne­
cessita é dc um regimento ordenado, comjJeto, que 
tenha principio efim, e que todos o possam consul­
tar; e por isso pede que as propostas avulsas sejam 
remettidas á commissão do regimento não para so 
imprimirem, mas que tomando-as em consideração, 
juntamonte com as que já estão publicadas, apre­
sente um novo projecto do regimento.

O sr. Presidente: —  a camara já  resolveu isso 
mesmo que quer o illustrc deputado; essa incum­
bência já existe recommendada d commissão do re­
gimento, mas agora trata-se de uma resolução es­
pecial que a camara tomou.

O sr. D. Rodrigo de Menezes: —  acha muito jus­
ta a resolução que a camara tomou: no regimento 
de 1857 estão comprehcndidas as disposições do 
antigo regimento, c todas as allferações que estão 
sobre a mesa; mas, se a commissão, cm logar do 
concordar na impressão d’essas alterações, concor­
dar cm riscar no regimento de 1857 o que achar 
mau, ficamos com um regimento cora muito pouco 
trabalho, e sem ser preciso imprimir as alterações.

O sr. Mello Soares: —  todos querem chegar a um 
fira, mas de certo não se consegue com as medidas 
propostas: diz-sc que é melhor confeccionar um re­
gimento inteiro c completo, é verdade; mas isso 
não é obra de momento, leva muito tempo; e por 
isso entende quo é justo e conveniente quo a com­
missão do 0 seu parecer sobre as alterações.

O sr. Moraes Cax'valho: —  foi prevenido em parto 
pelo orador precedente; agora não se trata de de­
cidir uma cousa que já  está decidida, trata-se sim 
de que essas disposições addicionaes sejam impres­
sas e distribuídas pelos srs. deputados.

O sr. Vaz da Fonseca: —  manda para a mesa ura 
requerimento pedindo a sua urgência.

Não se julgando urgente f e a  pax'a segunda lei­
tura.

O sr. Presidente: — participa á camara que a re­
messa dos documentos parlamentares para os pai- 
zes d’onde Portugal os recebo em troca tem sido
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feita rcgularmento, nao havendo da nossa pai‘te fal­
ta a tal ie?5pcito, como parece deduzir-se do algu­
mas con’cspondencias, que tein vindo á camara,

por parte do paiz visinlio, e do senado do Brazil, 
e para prova do estado dcesa troca, d;\. conta jÍ 
camara do seguinte mappa:

E stado em  que se  acha a t r o ca  dos docum entos parlam en tares entre esta  cam ara
e os parlam en tos estran geiros

EKMJiTTlDOS HECEBIDOS

Para Franca —  Diários da Camara, actas c or^a- De França— documentos parlamentares, desde 1830 
mentos, desde 1840 a 18õ7. a 1847.

Para o Brazil —  Diários da Camara, actas e orça- Do Brazil —  documentos parlamentares, desde 1843 
mentos, desde 1840 a 1857. a 1850.

Para a Bélgica —  Diários da Camara, actas e or- DaBelgica— documentos parlamentares, desde 1835 
eamentos, desde 1840 a 1857. a 1854

Para a Grécia —  Diários da Camara, actiis e or- DaGrccia —  documentos{‘arlamentarcs,desde 1821 
çanientos, desde 1842 a 1857. a 1832, e desde 1843 a 1840.

Para Jlcspanha— Diários da Camara, actas e or- Da Hespanlia —  documentos parlamentares, desde 
ç.amcntos, desde 1846 a 1857. 1834 a 1856.

Para a iSardcnha —  Diários da Camara, actas e or- Da Sardenha —  nao tem vindo documento algum, 
çamentos, de.sde 1851 a 1857.

Para os Estados Unidos — Diários da Camara, actas Estados Unidos —  documentos parlamentares, desde
e orçamentos, desde 1842 a 1857.
N.D. Os sobreditos Diários e inais documentos 

foram enviados ao ministério dos negocios estran­
geiros com officios de 31 de dezembro de 1841, 30 
do janeiro de 1844, 1 de outubro de 1845, 14 dc 
março o 16 do junho do 184í), 12 dc fevereiro dc 
1851, 18 0 26 dc janeiro dc 1854 —  c 16 de dezem­
bro de 1858.

1844 a 1857.

O sr. Ainla:— pede que se mande publicar no 
Diário deLishoa este importante documento, e lem­
bra que os governos de alguns paizes mandam os 
documentos parlamentares ás nossas delegações quo 
lá existem; pedindo ao sr. presidente quo chame a 
attonção do governo para facilitar o tj-ansporte d esses 
documentos f ara Lisboa.

O sr. Cyrillo Marhndo:— quando teve a honra de 
fazer parte da mesa, tratou de ver se regularisava 
este negocio, e foi por nm cavalheiro informado, de 
que os documentos parlamentares da Sardenha es­
tavam reunidos e se achavam cm casa do nosso en­
carregado de negocios, para serem renrettidos para 
Portugal, e n’essa occasijio deram-sc todas as pro­
videncias ] ara activar a remessa, que tem sido pon- 
tiuilmente feita.

O sr. Infante Pessanha:— manda para a mesa, 
})am ter o destino conveniente, uma representação 
da camara municipal dc Beja, em que se pede a 
ap})rovaçào do contrato ]>ara a continuação da li­
nha ferrea do sul, com a bifurcação consignada no 
artigo l.° n.® 4.® § 1.® do contrato.

As rasoes de conveniência c equidade que se dão 
a favor d este pedido, são apresentadas com tanta 
clareza c lucidez pela camara representante, que 
elie, orador, dispensava-se por isso de fazer agora 
a sua reproducção, e expor qualquer considerando 
quo por ventura julgasse a pruposito: que devendo 
a camara imiito brevemonte tratar e discutir aquelle 
negocio, seria então mais apropriado entrar no des- 
envolvlmcntij das rasões que jiif^tificam aquelle pe­
dido, quo espera será attendido pelo parlamento.

O sr. lilanó (llcrm-ntgildo) :— envia para a mesa 
uma nota dc intcrpellaçao.

O sr. Carvalho e Âhreu:— manda para a mesa 
uma representação da camara miinici])ai dc Gabe- 
eeiras. de Jiasto, pedindo que arpiclle julgado seja 
elevado a cabeça de comarca.

hlanda tainbcm dois projectos de lei, quo ficam 
sobro a mesa para ámauha terem segunda leitura.

O sr. Garcez:— manda para a mesa uma nota 
dc intcrj.cllação ao sr. ministro da guerra.

O sr. Lacerda (Ântonlo) : — apresenta um reque­
rimento das pensionistas do antigo monte pio mili­
tar, em que pedem que a dcducyão que se lhes faz 
tio 50 por cento nas suas pensões, seja i-eduzida a 
25 por cento.
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O sr. Mousinlw de Alhuqucrqiie:— votará contra 

0 projecto se não vir adoptaclas algumas das modi­
ficações, com as quaos deixa de roputa-lo prejudi­
cial.

Tal qual saiu da commissão pavccc-llie difficiente, 
mesquinho, acanhado, cm relação ao fim a que di­
zem propor-se. Sc esse fim ó tornar mais barata a 
aequi.sição da aguardente para a lotação dos vinhos 
do embarque, já o sr. deputado pelo Funchal de­
monstrou quanto a diminuição do direito é insuffi- 
ciente. Depois do que a este respeito disso o sr. 
AíFunseca, nada pode acrescentar.

Em relação á indu.stria vinlmteii-a daquelles dis- 
trictos, como é o do Leiria e são outros, aonde os 
vinhos impróprios para embarque nao podem ter 
outra exíraeção a não ser a da queima para aguar­
dente, 0 projecto parccc-lhe funesto, ruinoso, tudo 
qur.nto poder dizer-sc dc peior.

Sc a camara approvar qualquer das emendas ou 
substituições quo estão sobro a meaa, tendentes a 
tirar á lei o caracter do permanente, c a restringir 
os seus eíTcitos á aguardente cio primeira sorte, unica 
própria para a lotação dos vinhos de embarque, vo­
tará a favor do projecto, votará jnosmo uma rcduc- 
Ção ainda maior no direito de entrada, para essa 
aguardente de primeira qualidade.

Alguns dos defensores do projecto tem niimosea- 
do 03 seus impugnaclorees com epithetos mais ou 
menos chistosos. Houve quem os condemnasse a fi­
gurar 110 futuro, mettidos 11’imm prateleira para ad­
miração doa vindouros. Podia também dizer aos en­
graçados prophetaa, como e aonde suas merces (ex­
pressão fóssil mas popular, de que pede venia ao 
progresso), como e aonde suas mercês poderiam fi­
gurar; mas volume da fóssil ■prateleira, desadora 
cia intolerância cm ojniiiÕes, c respeita mesmo aquel- 
las que lhe são contrarias.

Outro cr.pirituoso orador, alludindo á fabricação 
da aguardente de medronho c outras, pretendeu ro- 
dleularisa-la. Viu-nos assustados com o perigo da 
concon-enciá a esta, cm que pese no sr. deputado, 
aliás valiosa industria. Infelizmciite não podemos 
receiur e>.sa concoi rencia, porque a aguardente que 
entrasse pelo Douro ou pela barra cíe Lisboa, ou 
por quahpier outro porto acce.ssivcl, nao poderia 
sem enormes (lcsj>eza3 chegar aos pontos do inte­
rior do reino, aonde sc faz a fabrieaçuo tão ridicula 
aos olhos do sr. deputado. E por isso (jue ha quem 
receie a permanência da Ici. K porque se sabe por 
experiência, que iios annos dc abundancia de uva, 
as aguardentes dc vinho fabricadas no interior, não 
podem ir competir ao Porto com .as que descerem 
pelo Douro abaixo, dc proccdcncia hcsj>auhola, c 
isto pela diííicilima conducção de que estão depen­
dentes para chegar áquello mercado. Dccin-nos os 
caminhos de ferro, dêein-nos estradas, dêcm-nos as 
barras próximas do local da producção, acoessiveis 
n navios dc lotação i^asoavel, e talvez então osfos- 
s<.is da prateleira, sejam cmulos dos seus sablos e 
talentosos adversários nas sn.aa idéas de liberdade.

Não ó portanto 0 figo ou 0 medronho, não é a 
amoiclia que sc atravessam, como figurou 0 c.spiri- 
tuoso orador, adjanto das suas idóas. E a inviabi- 
hdmle do paiz. É tambcui a desigualdade das pau­
tas, são todas essas considerações que o espirituoso 
oiadíu’ deveria examinar, cm vez de fulminar os 
que combatem o projecto com um ridículo que elles 
rejeitam.

Não quer a medida permanente, torna a repe- 
ti-lo; porque se, como tudo 0 indica, alguma vez 
cessar b mal que esterilisou os nos.̂ soa vinhedos, a 
nop^a producção, nos dlstrictos de vinho improprio 
á exportação, que não pódc ser outra que a da aguar­
dente, nunca poderá competir pela falta de viação, 
com as que 0 estrangeiro facil e conimodamente pb- 
dc transportar para os nossos mercados principaes.

Que cm annos dc abundancia de vinho cessa a 
fabricação de aguardente, não feita do vinho, bera 
0 sabe, bem o sabem todos; mas que nos districtos 
que hoje acham na fabricação d’e??as aguardentes 
fraquisvtimas o unico palliativo á sua miscria, esta 
continuará, em presença mesmo de um anno abun­
dante de uva, sc se votar a presente lei, 6 um fa­
cto indubitável. E por isso que rejeita a sua per­
manência com tanto esforço. O seu grito ó 0 da vi- 
ctima contra 0 cutello do algoz que sento jmestes a 
degola-la.

E querem argumentar-uos com os exemplos de 
outros paizos! Em quo estado teem esses paizes a 
sua viação? Por (pial preço adquirem aii os agri­
cultores os ferros, os instrumentos, as machinas que 
lhes são indispensaves? Igualem-nos em tudo e por 
tudo com os agricultores d’esscs paizes mais adian­
tados, e verão como os agricultores deixarão de 
mostrar-sc cheios dc susto, e tão meticulosos, como 
ouviu chamar-lhes, quando se trata de lhes dimi­
nuir a protecção.

Venha a viação comnioda c facil: ccsscin os di­
reitos protcctorcs das outras industrias; dêcm-nos 0 
ferro, 0 coiro, 0 lanificio, as machinas por mn preço 
rasoavol, e entTio (ma=! só então) cessará do pedir 
para a industria agrícola aquillo que hoje pede para 
a não ver collocada em circumstancias muito mais 
desfavoráveis que as das ruas igunes.

O sr. Costa Lohj (sobre a ordem):— esta discus­
são to!‘na-SG interminável, e julga tão urgente para 
0 commercio quo a camara tome uma rc.^olução, 
que declara estar disposto a acoitar toda c qualquer 
proj>0'ta que tenda a jK)r termo á questão.

Espera cm Deus que 0 mal das vinhas acabo 
n’estas vindimas, e es}>era que no futuro 0 cominor- 
cio não ha do estar n’esta anciedade pela falta de 
aguardente, como está hoje; mas no momento actual 
em que 0 commcrcio não tem aguardente, e que não 
póde ir busca-la ao e.^trangeiro, todo 0 adiamento 
ou prolongamento d esta discussão traz males incal­
culáveis aos interesses do paiz.

Apresentando algumas emendas, e uma delias ao 
artigo 1.*, veiu á camara traduzir as idéas que ti­
nha aprendido ebebitio em uma discussão a que pre­
sidiu na associação coininereial, c estas idóas eram 
as seguintes.

Nós não podemos levar 0 pouco vinho que temos 
ao mercado estr.angeiro; quando pela aguardente 
que deve servir para sou preparo c beneficio temos 
dc p.ag.ar mn direito tal, que torna esse vinho tão 
caro quo não nos podemos medir na concorrência 
com 0 estrangeiro, e vcndc-lo a preço rasoavcl; por 
consequência 0 quo devemos nós pedir ao corpo le­
gislativo? E que durante 0 estado em qnc actual- 
mente nos achamos, nós tenhamos a aguardente es­
trangeira sem pagar direitos, visto que a nao temos 
nacional, para que os vinhos, que já são muito ca­
ros, não se lhe exagere o preço, a ponto de se tor­
nar impossivol lcva-!o.? -\o mercado estrangeiro.

Ai’guinentou-se, e muito bera, se não seria possí­
vel permittlr a inqx>rtação da aguardente para a 
exportar do novo; entende que sim; entende que 
seria iini Ijeneficio se, por uma jiipa dc aguarden­
te, fossem exportadas quatro, cinco ou seis de vi­
nho. Se aos exportadores de vinho lhes fosse per- 
mittido importar aguardente sem pagar direitos, 
uma pipa de aguardente servia }>ara preparar qua­
tro, cinco ou seis pipas de vinho, que sendo expor­
tadas tínhamos a vantagem da reexportação da 
aguardente e da exportação do vinho, 0 que era 
cm ])i'Oveito do exportador e do estado, c não po­
dia ferir os interesses da agricultura (apoiados); 
mas esta idéa não sc ].)odia traduzir senão por um 
deposito dos direitos, quando a aguardente entras­
se, e a sua restituição, quando fosse reexportada. 
N’estc sentido parecia-lhe conveniente que a dispo­
sição do artigo 1.® durasse só o actual anno cor­
rente. Parece-lhc que assim 0 exportador gosava 
dc um grande beneficio sem d’elic provir prejuízo 
algum ao estado, antes vantagem.

Hoje está bem estudado que a protecção para fa­
zer crear productos onde se não podem crear sem 
gi'andc despeza, longe dc ser um beneficio, é um 
mal, porque na localidade onde se quer proteger a 
creação d’esse jiruducto, póde talvez, com muito 
mais vantagem, produzir-se outro, que facilmente 
se possa trocar por aquelle que só se podia obter 
eom maior sacritício; mas tendo a convicção da bon­
dade do systema da livre troca, não éntende coni- 
tndo que nós estejamos desde já no estado dc esta­
belecer entre nós esse systcma. i'óde um paiz, pela 
sua po.sição especial, ter aptidão para produzir um 
certo objecto, mas pela falta de instrueçao póde não 
estar habilitado ainda a [)rc]>arar essa producção; 
e n’este caso entende que, para que elle chegue a 
esse estado, é necessário dar-lhe alguma protecção.

Se se 2>odesse conseguir que para os vinhos cm 
ser no anno corrente, quo os exportadores querem 
destinar para o estrangeiro, lhes fosse concedida a 
aguardente sem ])ngar direitos, seria isso um in­
centivo muito valioso para sc poder levar aquclla 
producção ao mercado estrangeiro.

O seu fim apresentando a outra emenda ora (juo 
a aguardente, ou fosso fabricada fura das barrei­
ras ou dentro, pagasse um direito uniforme; mas 
paia esclarecer mais a sua idéa hn de mandar para 
a mesa um additainento a esta emenda.

Deforindo-se á emenda do sr. Braamcamp, obser­
va, quo collcctando-sc 0 álcool puro cm tanto 0 
colicctando-se em menos aquelle liquido que tiver 
menos grau de álcool, tem-se feito uuia ju.sta dis­
tribuição da çollccta sobre todas as qualidades de 
aguardente. E assim que se })ratica em Inglaterra, 
e seria nm grande nial se estabelecc.ssemos outra re­
gra. O objecto colleetado é o álcool, e os líquidos 
devem ser collectados na proporção do álcool que 
tiverem, sendo esta opcraç.ão muito facil do fazer. 
Não póde perceber que fosse outra a intenção da 
comniissão, e admirou-.=e muito qucella tivesse acei­
tado uma emenda que vae destruir este principio.

Também tem a honra de ser lavrador, e por con­
sequência não sc póde sujjpor que queira prejudi­
car esta classe; mas a classe dos lavradores nao 
pódc viver bem quando as outras classes estiverem 
de. í̂graçadas, e 0 que cumpre aos representantes do

paiz que não são do classes, mas de todo 0 paiz, é 
legislar dc modo que se barmonisem as classes. Logo 
que tivermos vinho não receia a introduccao da 
aguardente estrangeira, porque entfio nem mesmo 
que ella i>agas$o de direitos só 30|5000 réis, addi- 
cionando outros 30^000 réis para despezas, podia 
competir com a nosaa.

O sr. Ajjonseca:— (lê uma proposta para quo se 
resolva que desde o dia 13 os despachantes de aguar­
dentes estrangeiras ])ossam depositar a importân­
cia dos direitos, ]>ara depois lhes ser restituída a 
parte do direito qac exceder ao quo for fixado pela 
lei que sc discute).

C'ontimiando diz quo com esta moção dc ordem que 
lê pretende provocar uma deliberação da camara, 
que anime 0 sr. ministro da fazenda a tomar sobre 
si este expediente quo tão profícuo vae ser ao com­
mercio dos vinhos. Que oni virtude do trafiido que 
reduziu em Inglaterra 0 direito dos vinhos, as ordens 
para 0 Porto e Lisboa têem sido immensas, mas 
dariJo-se a ciicumstaucia de se discutir actuahncnte 
a proposta do governo para a diminuição do direito 
nas aguardentes, ninguém se anima a fazer com­
pras, está paralysado aquelle commercio, e paraly- 
sada estil igualmcntc a remessa dos vinhos quo não 
podem exportar-se na actualidade.

Diz quo ha navios fretados tanto em Lisboa como 
no Porto, e que nao podem partir por falta de carga 
que é vinho; c este não pó^e sair porque a incer­
teza do direito das aguardentes torna a sua com­
pra inconveniente, ‘e sem base certa.

Pede á camara tome em consideração a sua mo­
ção de ordem, e liabilitc eom a sua annuencia 0 sr. 
ministro da fazenda a tomar sobre si este impor­
tante objecto.

Sem aguardente, este liquido apesar do que hon- 
tem aqui se disse, ainda 0 considera como matéria 
prima do fabrico do vinho, e quando se rcflectir que 
a exportação se torna impossível sem com elle ser 
adubado, facilmente se combinará cm chamar-lhc 
matéria prima, por que na realidade assim deve 
ser considerada.

Oia a camara não póde formar uma idéa execta 
dos graves inconvenientes que produz a paralysa- 
ção do commercio de aguardente, era virtude da de­
mora d esta resolução.t »

E por essa rasão que propõe esta moção a ver 
se 0 sr. ministro da fazenda, animado pela opinião 
da camara, toma sobre si 0 mandai’ fazer 0 deposito 
dos direitos actuaes, fazendo-se depois a restituição 
na jirojiorção do que se vencer depois da approva- 
Ção da Ici quo ora sc discute.

Como vO que so adoptam as praticas inglczas, 
por exemplo na escala alcoolica, contra a qual já 
se revolta a opinirio publica cm Londres, adoptc-sc 
mais esta pratica que é salutar, c contra a qual 
ninguern se revoltará; nao ha inconveniente em de- 
po‘:itarcm-se os direitos, como proíiÕc; é um cxjic- 
diente que facilita a exportação dos vinhos que tão
urgente se torna.

São lidos na mesa c admittidos á discussão’ os se­
guintes addiíamcntos do sr. Costa Lobo:

Al t.— Quando a exportação seja feita durante 0 
anno corrente.

§ 2.® (Direito dc barreiras) —  Lisboa e Porto.=  
Custa Lolo.

O sr. l^rcsidenfe: —  a moção do sr. AíFunseca é 
uma matéria nova, c por consequência não pódc in­
terromper aquella que se discute ; mas vae consul­
tar a camara sobre se a admitte á discussão, fican­
do sobre a mesa para se resolver depois,

O sr. Afonseca: —  entende que 0 negocio é de 
tal urgência, quo se deve interromper por algum 
tempo 0 andamento da discussão, a fim de quo a 
camara se jironuncie accrca d’elle, e 0 sr. ministro 
da fazenaa saiba 0 que deve fazer.

Consultada a camara cohre se admitte á discussão 
a proposta do sr. Afonseca, decide nerintivamente.

O sr. Coelho de Carvalho: (sobre a ordem)— vae 
mandar ]!ara a mesa unia substituição á proposta 
do .sr. Braamcamp. A questão da reducção de di­
reitos sobro a introducção do aguardente tom sido 
laigamentc debatida j>ela influencia que cila pódc 
ter sobre a cultura e conimereio dos vinhos; mas 
não se tem tratado da influencia que pódc ter so­
bro a cultura dc uma grande variedade dc produ­
ctos de que hoje se faz aguardente; e pertencendo 
a uma provineia onde a distillação da aguardente 
tem tomado um forte incremento, incremento que 
tein dado logar ao subido preço dos productos, não 
póde deixar dc considerar a questão por o.ste lado.

A reducção nos direitos do vinho, estabelecida 
ultimamente cm Inglaterra, e a pouca fertilidade da 
nossa colheita de vinhos nos últimos mezes aconse­
lham sem duvida a introducção de aguardente, mas 
dc aguardente exclusivamente para o tempero e adu­
bo dos vinhos; nem póde crer que a commissão de 
pautas tivesse em vista a introducção de aguardente 
que não fosse para o adubo dos vinhos, para 0 que
só é admissível a aguardente extrahida do vinho. Por
tanto, concordando perfeitamonte com a proposta do 
sr. Braamcamp, deseja apenas que seja alterada em 
quanto á n.atureza da aguardente, e jiara esse fim 
apresenta a seguinte substituição á mesma proposta:

8 UB8TITUIÇÃ0  AO ABTIGO 1.® E BECS 
DO SB. BRAAMCAMP

DA PROPOSTA

Art. 1,® A aguardente estrangeira extrahida de 
vinho que não contenha mais de trinta e tres grfnis, 
segundo 0 areometro de Cartier, pagará 0 direito 
do 1|$500 róis ]ior almudc,

N .B . Nos §§ do artigo 1.®, onde selê =  aguar- 
deute=deve dizor-se =  aguardente extrahida de vi­
nho. J o s é  Coelho de Carvalho, deputado 
por ,Lagos =  Bivar.

E  admittida á discussão.
O sr. Mansinho de Albuquerque:— por parte da 

coimnissão dc obras publicas manda jiara a mesa 
dois pareceres da mesma commissão.

O sr. Afonso Botelho (sobre a ordem):— lê c 
inaiida para a mesa uma proposta.

Esta questão olhada pelos principios geraes está 
discutida e esgotada, mas ha umas poucas de espe­
cialidades, que não entraram ainda em discussão.

Nós somos um ]iaiz cssenciahnente vinhateiro. 
Quando estavamos no estado normal 0 primeiro em­
baraço que se j)iinha diante doa economistas, ao 
tratarem de resolver tão delicada questão, era 0 
excesso da producção; c se assim é, a crise por que 
0 paiz tem passado tem multiplicado, talvez ]>or 
centena, as difliculdades, porque sc crearam novas 
fontes dc pi-oducção alcoolica, c organisou-sc 0 con­
trabando c 0 espirito de falsificação.

O ])rinci};i() da reduccão da (juantidade em bene­
ficio da qualidade, é talvez 0 unico pensamento sen­
sato para })rocurar 0 equilíbrio entre a producção e 
0 consinnino de um gencro tao importante na ri­
queza })ublica; mas sc qu.ando as caisas estavam 
no estado normal havia obstáculos para 0 pôr em 
pratica, agora que as circumstancias todas são anor- 
niacs, e que os elementos de falsificação são tan­
tos, provindo da distillação dos grãos e outi-as ma­
térias fermentáveis, são incalculáveis os obstáculos 
que uma liberdade sem limites póde trazer.

Parece-llic pois quo a prudência, a natureza das 
cousas, tudo aconselha a que se im])rin'.a n’esta me­
dida 0 caracter de medida temporária.

E n’este sentido manda para a mesa a seguinte 
substituição:

I'roi)onho que seja limitado 0 praso da admissão 
de aguardentes ao dia 30 de agosto proximo, e au-

0  sr. Presidente:— como ha ainda alguns srs. 
deputados com a palavra sobre a ordem, observa 
quo não devem atlástar-se da questão de ordem, 
para nao prejudicar aquclles senhores que têcm a 
palavra sobre a matéria.

U sr. Barros e Sã: —  requer que a matéria se 
julgue discutida.

Assim se resolve.
O sr. Dias de Azevedo:— pede que a votaçíio seja 

nominal sobre 0 artigo 1.®
Aj/provado.
O sr. Presidente:— declara á camara quo ha uma 

substituição mandada pelo sr. Braaincani]>, c acoita 
pela commissão, e é sobre esta que se vae votar.

E sobre a mesa ha as seguintes moções: uma 
emenda do sr. Afibnscca para diminuir o direito a 
uma quantidade jnenor; e duas do sr. Dias de Aze­
vedo, uma pura a eliminação das palavras— álcool 
puro— c outra também dizendo —  cada uma 240 
réis, em referencia a garrafas.— Additainciitos ha 
um do sr. Costa Lobo, e um artigo novo; c tres 
substituições, uma do sr. Aílbnso Botelho, outra do 
sr. Azevedo Pinto, e outra dos srs. Coelho dc Car­
valho e Bivar.

Portanto, iam-se votar, primeiro as emendas, e 
depois 0 artigo oíFerecido polo sr. Braamcamp, c 
aceito pela commissão.

O sr. Gouveia Osorio:— por parto da commissão, 
declara que a commissão aceitou 0 artigo do sr. 
Braamcamp como substituição ao do projecto, mas 
com a eliminação das palavras— álcool jiuro.—

U sr. Dias de Azevedo (sobre a ordem):— deseja 
que a conunissão lhe diga qual é 0 almudc, typo 
ou modelo, para pagamento dos direitos, sc 0 de 
Lisboa, do Porto, ou qual.

O sr. Bivar (sobre o modo de ])ropur):— foi piara 
a mesa uma substituição mandada pelo sr. Coelho 
dc Carvalho, e assignada por elle, orador, a qual 
se difterença apenas d.i do sr. Braamearaj) em jun­
tar á palavra— aguardente— extrahida de vinho. 
Vota pela proposta do sr. Braamcamp, mas pare­
ce-lhc que eila sc devo pôr dc modo tal á votação, 
quo se não prejudique a idéa que está na sua emenda.

O sr. Mousinho de Albuquerque (sobre 0 modo de 
propôr):— se se pÕe á votação o artigo 1.®, antes 
de uma emenda, proposta ou substituição, que está 
na mesa, p>ara que 0 effeito d’esta lei seja só até ao 
dia 30 de agosto, terá a cautéla de rejeitar 0 ar­
tigo, porque nao quer converter cm lei permanente 
aquillo que apjmova como Ici jirovisoria. Por con­
seguinte, ]'arece-lhe que sc deve pôr primeiro á vo­
tação esta limitação, piorque tanto clle, orador, como 
muitos outros srs. deputados, em quanto não esti­
ver votada esta rcstricção, não piodem votar 0 ar­
tigo tal qual está.

O sr. Alves Martins (sobre 0 modo de propôr): 
— entende que 0 que ha a votar é o artigo do pro­
jecto, ]>cla maneira por que foi redigido pelo sr. 
Braamcamp, e que a commissão adoptou: quem con-' 
corda com a sua doutrina approva-o, e quem não 
concorda rejeita-o (aqioiados); 0 caracter da Ici é 
permanente, quem quer que seja provisorio vota 
contra.

Posta a votos a emenda do sr. A fonsccafoi re­
jeitada.

Suscitou-se alguma discussão sobre 0 modo de pro­
por, e tendo 0 sr. llehcllo Cabral requerido que a 
votaqão fosse por quesitos não fo i  aqyprovado.

O sr. Presidente:— os senhores que approvam 0 
artigo l.°, que é a proposta do sr. Braamcamp, me­
nos as j-alavras álcool 2>û 'o, como a commissão ti­
nha proposto, dizem upprovo, c os que 0 nao ap- 
pvovam, dizem rejeito.

Feita a chamada dizem =  a^ju’oyo= os srs. i*Io- 
raes Carvalho, Balduino, Braaincamji, Alves Mar­
tins, Correia do Lacerda (_Antonio), Autonio de Car­
valho, Gouveia Osorio, Avila, Barros o Só, Couto 
Monteiro, Fontes Pereira dc Mello, Pinheiro Oso­
rio, lioballo de Azevedo, Sampaio, Antonio de Ser- 
pa, Tclles de Vasconcellos, Vaz da Fonseca, barão 
das Lages, Garcez, Abrnnches, Carlos Bento, Cas­
tro Ferreri, Ciryllo Machado, Kamiro Coutinho, C. 
J. Nnnes, Cruz Faria, llebello de Carvalho, Cy- 
priano Justino da Costa, Faustiiio da Gama, Filip- 
pe Folque, Pereira Brandão, Frederico de Mello, 
Bivar, Barroso, Coelho do Amaral, Diogo dc Sá, 
Francisco Costa, Costa Lobo, Pulido, Pinto Tava­
res, Gaspar Pereira, Magalhães Lacerda, Blanc 
(Hermenegildo), Palma, Silva Andrade, Gomes dc 
Castro, Mártens Ferrão, J. J. de Azevedo, Castro 
Portugal, Sousa Machado, Neutel, Pinto de Maga­
lhães, Faria Guimarães, Lobo d Avila, Dias Fcr-

0  sr. D. Rodrigo de Menezes:— se a interpella- 
ção não conclue por alguma cousa, é uma conver­
sação da qual sc não tira resultado algum; mas es­
pera que d’c5ta se tirará resultado, jiorque confia
na boa vontade do sr. ministro do remo, seu ami­
go, e sabe que s. ex.* empregou os meios que jul­
gou convenientes, possíveis c necessários para cui­
dar de um ramo de administração publica, que tem 
estado entre nós coinplctamente descuidado.

Km 1857 apresentou-se um flagcllo era Lisboa, 
0 da febre ainarella. O governo de então foi soli­
cito, e rende elogios nesta parte aos srs. ministros 
d’essa epocha; não faltaram ao posto de honra, por­
que 0 era acudir aos desgraçados; promoveram 
quanto podiam os meios de oceorrer ils necessida­
des do momento, e excitaram a caridade publica 
por todos os modos que poderam. O numero das 
victimas foi grande; não são essas que hoje cliora, 
porque a morte é uma sorte destinada a todos os 
homens, mas sim os orphãos e viuvas que ficaram 
por cíTeito d’cssa calamidade. Foi um grande mal 
quo pesou sobre a população de Lisboa, mal para 
que tinha obrigação de olhar todo c qualquer go- 
venio, todo e qualquer parlamento. As esmolas 
acresceram c subiram talvez a cento e tantos con­
tos de réis, e no meio d’cssa calamidade houve uma 
associação de pessoas religiosas e caridosas, que 
instituíram o formaram 0 asylo dc orphãos desva­
lidos, apjicllidado da Ajuda. Esse asylo recolheu 
trezentas (ou perto desse numero) desgraçadas ercau- 
ças; ahi se lhes deu a melhor educação que era pos­
sível dar a creanças n'aqnellas condições, quer di­
zer, ensinarara-sc-lhcs os rudimentos precisos de re­
ligião e dc leitura, e aqiielles pequenos ofSeios ou 
artes que ali se jxidiam ensinar, e quo eram com­
patíveis com as forças das mesmas creanças. Essas 
pessoas caridosaii foram maltratadas por alguém da 
imprensa, que não apreciou devidainente aquelle 
grande serviço feito á humanidade; c tendo de tra­
tar hoje deste objecto com os srs. ministros, não 
póde deixar de render nm testemunho publico de 
louvor a essas pessoas carido.sas, que até agora com 
os seus esforços têcm amparado perto de trezentas 
creanças desvalidas, sem pesarem ao estado.

Ficaram outras tantas em completo abandono, e 
seguiu-se 0 ]>crniciosissimo principio dc distribuir 
esmolas no governo civil, pouco a pouco, áquellas 
pessoas desgraçadas que ali iam pedir essas esmo­
las, para as quaes havia um processo que deman­
dava despezas; de maneira que jiarte das esmolas 
eram consumidas em emolumentos n’aquella re­
partição, e a outra parte era distribuída por viu­
vas, que se póde dizer nao eram senão aqucllas que 
tinham tal ou qual protecção no governo civil. Con­
tra isto clamou, gritou, e chamou a attenção do go­
verno dc então. U sr. Antonio Maria de Fontes Pe­
reira de Mello, mais feliz n’este ponto que os seus 
antecessores, teve a boa idé«a de fazer jiarar esto 
exti avio, para não lhe chamar outra cousa, das cs- 
mo!a«, e por um decreto, de 12 de outubro de 1859, 
determinou que a administração da casa pia rece­
besse 100:000^000 réis em inscripções, que tanto 
tinha produzido o valor das esmolas que estavam 
cm ser, para que n’aquella casa so recebessem os 
orphãos da febre amarella.

Também o governo determinou que a quantia do 
dinheiro cm inscri])ç3es, proveniente do legado de 
Manuel Pinto da Fonseca, que havia muitos annos 
estava sem ajijiiicação, fosse entregue ao referido 
estabelecimento, segundo as intenções do seu testa- 
dor, fazendo-se escripturação á parte da da casa pia.

Louvou 0 sr. ministro do reino por haver tomado 
csta.s medidas, esjierou muito d’ellas; mas hoje essas 
esperanças estão desvanecidas, espocialmente depoiŝ  
que tem lido nos joiiiacs o annuncio que a adminis­
tração da casa pia tem mandado publicar; annun­
cio que quer dizer, que para destruir o mal o me­
lhor era acabar comj>lctanicntc com aquelle que 0 
padecia; annuncio que mostra 0 deplorável estado 
em que ha longos annos estão entre nós os estabe­
lecimentos de piedade; annuncio, em fim, que mos­
tra, que os orphãos que se acham recolhidos na 
casa pia dc Lisboa estão raehiticos, ophtalmicos, 
escro])hulo?os etc., c, alem d isso, estão na mais 
completa ignoraneia, porque aquellas creanças não
sabem ler nem escrever, nem sabem um oíficio

reira. Encarnação Coelho, Alves Chaves, Eeijó,

etorisado 0 governo a proioga-lo se 0 julgar conve­
niente até á próxima reunião (
Botelho.f

E  admittida.

das cortes.=4^onso

Chrispiniano da Fonseca, Sá Vargas, Casal Kibeiro, 
Costa e Silva, Frazão, Ponte e Horta, Mello Gou­
veia, Nogueira, Justino do Freitas, Freitas Branco, 
Pinto Tavares, Teixeira de Sampaio, Affonseca, 
Sousa Feio, Pinto Martins, Slontciro Castello Bran­
co, Jacome Correia, Plácido de Abreu, Menezes 
Pitta, D. Rodrigo dc ^ícnezes, Moracs Soare.s, No­
gueira Soares, Pinto da França, S. M. dc Almeida, 
Thiago Horta, Thoinás de Carvalho, Luiz Aibano, 
Mamede e Bartholomeu dos J Îartyrcs.

Dizem — os srs. Afibnso Botelho, Soares
Cancclla, Dias deAze.vedo, Antonio Feio, Gonçal­
ves do Freitas, Santos Lessa, Aristides de Abran- 
clics, Zeferino Rodrigues, Freitas Soares, Conde 
da Torre, Teixeira da Síotta, Mousinho de Albu­
querque, Pereira de Carvalho c Abi eu, Kcbello Ca­
bral, Aragão ]\Iascarcnbas, Noronha e' Menezes, 
Coelho do Carvalho, Maia, Infante Pessanha, Alar-

nem arte alguma; cm fim que não se aprende ali 
nada, eque ha ali apenas uma porção de mandriões; 
e a conclusão de tudo isto, na opinião das pessoas 
mais entendidas, que são os médicos, é que 0 uni­
co meio de curar este mal é pôr tudo na rua. Isto 
é liarbaro, c contra isto pede ao sr. ministro do 
roino quo cmiiroguc a sua acção governativa para 
evitar tão grande mal.

Não quer fazer a menor censura aos dois nobres 
e distinctos cavalheiros que aetualmente estão diri­
gindo aquelle estabelecimento, os quaes pelos seus 
conhecimentos, zelo e idéas religios.as c do jiiedade, 
são dignos de todo o respeito e consideração (apoia­
dos); mas estão illudidos quanto ao modo por que 
sc d('ve attender ao mellioramento d’aquclle esta­
belecimento, c bem-estar daquellas infelizes crean­
ças. kSabe até, segundo as informações que lhe de-

cão, Julio do Carvalhal, Aboim, Camara Leme,
Mendes de Vasconcellos, Penetra, Rocha Peixoto, 
Azevedo Pinto, Blanc (Veriato), e Viconde de Piu- 
della.

Fica portanto aqjprovado 0 artigo por 87 votos 
contra 29.

Passa-sc á votação do § 1.®
A  emenda do sr. A fm so Butdho e a do sr. Dias 

de Azevedo, sobre este §, nau são approvadas; e se- 
guidamtnte é 0 § approvado.

§ 2.® Ajiprovado.
O additanunto do Sr. Dias de Azevedo e 0 do sr. 

Costa Lobo, sobre este § , nao são appirovados; e as 
substituições consideram-se prejudicadas.

O sr. Bivar: —  observa que a substituição do sr. 
Coelho de Carvalho e sua não e t̂á prejudicada na 
liarte que diz «aguardente extrahida de vinho,» c 
fui com a idéa de que este additamento fosse ap­
provado, que approvou 0 artigo 1.®; e por isso ins­
ta que se vote sobre esta parte da substituição.

Suhmettida n votação, é rejeitada.
O sr. Nogueira Soares (sobre a ordem): —  man­

da jiara a mesa 0 ]>erccer ila commissão de fazenda 
acerca d<a projiosta 11.• 4, apresentada pelo sr. mi­
nistro da fazenda.

O sr. Mousinho de Albuquerque:— pergunta ao 
sr. presidente, se não pÕem á votação 0 additamento 
do sr. AíTonso Botelho, <jue limita 0 praso para a 
introducção da aguardente.

O sr. Presidente:— observa que tendo-sc votado 
0 artigo 1.", com 0 caracter de permanência, deve 
jnlgar-sc prejudicado esse additamento.

Depois de uma breve discussão sobro a ordem, a 
requerimento dosr. D. Rodrigo de Menezes, cônsul- 
ta-se a camara sobre se 0 additamento do sr. Af- 
fonso Botelho estava prejudicado pela votação do 
artigo 1.®, e rcsolve-se affimativaineiite.

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA
1NTKUPELLAÇÒE8

O sr. Presidente:— vae-se verificar a intcrpella- 
ção do sr. D. Rodrigo de Menezes ao sr. ministro 
do reino, sobre 0 legado applicado para creanças 
abandonadas pelo sr. Manuel Pinto da Fonseca.

rain, que estes cavalheiros, á custa do seu bolso,
têem ininisti-ado a estes infelizes todo 0 bem que se 
lhes póde fazer. Porém para mostrar quanto é fa­
tal 0 eonscllu) que lhes deram para obter a desaccu- 
mulação da.s cretinças, basta notar que até os ce­
gos que ali estavam e formavam uma banda de
musica foram mandados sair, cstabclecendo-lhes
uina diaria do 80 réis, 0 dando-se-lhes, por uma 
vez sóinente, 0 julga que á custa de quem dirige 
aquelle estabelecimento, 20^000 réis a cada um, e 
duas andanas de fato. Estes cegos reuniram-se era 
associação, e ofterccem-se para ir tocar a qualquer 
jiartc.

Se alguma cousa se aprendia dantes na casa pia,
qual será a rasão porque agora não poderá aconte­
cer 0 inevsnio? K porque as creanças estão em des- 
raoralisação e indisciplinadas? Torne-se 0 estabele­
cimento n’mna casa de correcção, c torncm-n’a uma 
colonia agrícola, que ha para isso, junto áquelle es­
tabelecimento, um bollo prédio rústico quo ainda se 
não vendeu, mas que está arrendado.

A  casa pia deve ministrar aos orphãos que ali se 
recolhem todos os meios para que depois possam 
ganhar a vida e ser cidadãos uteis a si e á sua pa- 
trin, e não em chegando a certo tempo, abandona- 
los a si mesmos, e entrega-los á miséria: é a isto 
quo deseja sc attenda.

Se 0 edifício onde está a casa pia não é suffi- 
ciente para ter as creanças que lá estão, não sabe 
como se lhe queira juntar mais mna secção, como 
a que se manda crear para sc dar ajiplicaçao ao le­
gado de Manuel Pinto da Fonseca; c como está pre­
sente 0 sr. Moraes Carvalho, um dos testamenteiros 
do testador, c um cavalheiro cuja honra, probidade 
e intclligcncia toda a gente reconhece (apoiados), 
e.«]'cia que s. ex.*̂  explique á camara os motivos 
porque aquelle legado não tem sido entregue á casa 
pia para 0 fim indicado nos decretos que ha pouco 
citou, e espera que s. ex.*̂  dará explicações satis- 
factorias; e também deseja que o governo explique 
as 1’AFÕes porque não tem feito cumprir aquclles de­
cretos em quanto a este ponto.

É preciso attender ás muitas creanças que fic.a- 
ram orphãos jior eífeito das epidemias que têcm 
grassado no paiz, ou por outra qualquer eircimis- 
taiicia, que andam abandonadas j elas ruas de Lis- 
bo.a, pedindo esmola e enchendo-se de vieios que 
depois a sociedade terá de castigar, mas que não 
teria oceasião de castigai-, se cmnjirindo o seu de­
ver, lhes tivesse dado 0 devido ensino e educação 
(apoiados).

pai
tar

de

ma

que
ma

pci'
not
sec;
par
dc
o li­

gar
das
nie:
cio.

gr;

Ayuntamiento de Madrid



l- Crê que n’cpta lerra h& um grande conhecimento 
de todas as sciencias; agora lia uma a que se chama 
lenijiceJicici' que é a nossa antiga caridade, a qual 
junta com a religiSo antigamente se traduzia em 
factos, mas que hoje é sóinente theoria; e pede ao 
Br. ministro que a fa^a traduzir também eni factos, 
creando-se mesmo associações pelas freguezias jíara 
acudir ás creanças abandonadas.

Talvez se lhe diga que nito ha meios sufHcientcs 
para melhorar as tristes condicões cm que sc acham, 
tanto as creanças queestíto na casapúa, como as que 
andam abandonadas pelas jmas c que devem para 
lá entrar; mas a isto observará, que quando se cs- 
tito apjdicando soinmas importantes para outros ob- 
jectos a que podiam deixar de ser applieadas, como 
por exemplo, quando sc estito permittindo loterias 
para o thoatro de D. Jlaria Segunda; quando sc 
estão gastando sommaa importantes no tbcatro de 
S. Carlos, de corto, sc os srs. juiiiistros permittis- 
sem as loterias para os estabelecimentos pios, e a|>- 
plicassem para o mesmo tim alguma sonima ainda 
que nao anctorisada por lei para os melhoramentos 
neces^ ârios nos referidos estabelecimentos, do certo 
0 j>arlamento nao os censuraria por isso, nem mes­
mo 0 ]iaiz se recusaria a pagar qualquer imposto 
applicada para um fim tào justo, utií e piedoso; 
fapoiados) e se se propozesse ao parlamento, do 
certo náo deixaria dc o votar, nem o paiz dc o pa- 
gar.

Termina a sua intorpellaçáo, pedindo ao sr. mi­
nistro do reino que a não tome como censura, e do 
mesmo modo devo ser consideradas polos cavalhei­
ros que ac.tiialnionte dirigem a casa pia as obser­
vações que fez a respeito do mesmo estabelecimen­
to. O seu fim, 0 seu mais ardente desejo é que se 
attenda ás desgraçadas creanças a que se referiu, 
e n’estes desejos não Ibe são inferiores tanto o sr. 
ministro como aquelles distinctos cavalheiros; mas 
nao podia deixar de declarar, que o annuncio a que 
se referiu, mandado publicar pela administração d a- 
quella casa, produziu n’elle, orador, um grande des­
gosto como em toda a gente quo tem sentimentos 
de piedade, c sobre tudo dehmnanidade fa;jo?'a(?05j.

O sr. Morne.s Carvalho:— tendo o precedente ora­
dor alludido á sua pessoa como testamenteiro do 
fallecido Manuel Pinto da Fonseca, e precisando de 
dar promptas exjdicações, requer que a sessão de 
hoje sc não feche sem dar essas explicações.

Farío.s sr$. dujyutadoB pedem a palavra para to­
mar parte n êsta ínterpellaçao, e a final consultada 
a camara resolve-se que continue a sessão alem da 
hora, € que tomem nVta interpellação os srs.
deputados que para isso pedirem a pidavra.

O sr. Moraes Carvalho:— a cainnra vc que teu- 
do-lhe sido dirigido um convite pelo sr. D. Rodri­
go, não podia recusar-se a accita-lo, e dar a s. ex.“ 
c á camara as explicações pedidas.

Não estenderia as suas explicações ao estado em 
que se acha n casa pia, que foi pintado eom cores 
mais lugubres do que realinente sao; porque ha 
muito lá quem saiba ler e escrever, assim como 
quem saiba algum officio, mas isto nao tem por fim 
justificar 0 annuncio a que s. ex.^ alludiu, o qual, 
se em parto pôde ser exaggerado, n’outra parte é 
coinpletamente exacto: e esj)cra que os cavalheiros 
a quem está entregue a adminir-traçâo da casa pia, 
que j:i muito teem feito em seu beneficio, hão dc pro­
curar melhorar a sorte das creanças ali recoliiidas, 
ministrando-lhes todos os ineio<í do educação e dan- 
do-lhes a devida e conveniente direcção.

O orador, historiando o que se tinha ]'assado a res­
peito do legado a quo alludiu o sr. D. Rodrigo, 
nota que o commcsidador Manuel Pinto da Fon­
seca, 110 seu testamento, deixára 100:000á>000 reis, 
para sc dar começo a um estabelecimento ou asylo 
dc meninos c meninas abandonadas, e destinou jiara 
o mesmo íim mais 40:000f)000 réis, quando cessasse 
0 usofructo a que a estes 40:000^000 réis tGem di­
reito duas senhoras designada'» no mesmo testamen­
to. Estas quantias são todas cm in.-cri})ções; o testa- 
dur nomeou jior testamenteiros aos srs. Louzada, An- 
tonio Joaquim do (Jliveira, c a elle, orador.

Por vezes na imjircnsa e na camara se tem que­
rido saber quacs os motivos ]ior que uma disposição 
tão jiliilantropiea se não tinha executado, c por isso 
daria agora algumas explicações a este respeito, o 
pediria outras ao sr. ministro do reino.

Expõe que, logo que os testamenteiros receberam 
copia d esta verba testamentaria, immediatamente 
se reuniram jiara ver o que convinha fazer para sa­
tisfazer á vontade do tê t̂ador, e depois do se con­
siderar este negocio o conhecer que ir orear e mon­
tar um estabelecimento novo proprio para aquelle 
fim, seria gastar qnasl toda a verba testada, e pouco 
ou nada ficaria para a dotação e manutenção de 
um tal estabelecimento, resolveram pedir ao gover­
no que os auxiliasse n’csta cmjircza, para que se or- 
ganisasse o estabelecimento para alí serem recolhi­
das as creanças abandonadas, pois que era conve­
niente interessar os poderes públicos n’este nego­
cio.

8cgundo esta resolução dirigiram-sc os testamen­
teiros ao sr. ministro do reino, então o sr. Rodrigo 
da Fonseca Magalhães, de saudosa memória e que 
tanta falta tcni feito á nação portugueza (apoiados); 
pediram a s. ex.*̂  que se interessasse neste negocío, 
c promettcii a sua coadjuvação, mas infelizmente 
saiu do ministério sem n.ada se ter conseguido.

Entrara depois o sr. Julio Gomes para o minis- 
toiio do reino, fizeram-lhe o mo.sino pedido, e de­
pois de terem uma conferencia com s. ex.' proinet-
teu que faria tudo quanto cstivc.sse ao seu alcance 
para se levar ávanto o pensamento dos testamentei­
ros, c satisfazer a vontade do testador, mas s. ex." 
saiu do ministério e também sem nada sc ter con­
seguido.

Entrou o sr. inarquez de Loulé para o ministé­
rio do reino, c nVssa oceasiuo elle, orador, teve a 
honra de dirigii--se ao sr. Avila, então ministro da 
fazenda, pcdindo-Ihe a sua coadjuvação, a qual s. 
ex." }irometteu, aconselhando desde logo, que seria 
melhor dirigir uma repre«entação ao governo para 
o negocio poder ser mais bem dirigido e discutido, 
e melhor decidido. U conselho foi aceito; fez-se a 
representação, e foi levada ao ministério do reino 
no dia 17 de julho dc 1857; e em agosto receberam 
os testamenteiros um aviso jíara comparecerem no 
mesmo ministério n’um certo dia, e a horas pre­
fixas, a fim de terem uma conferencia com o sr. 
ministro do roino; mas, apesar de comparecerem 
110 inimstcrjo do reino como se lhes podia, o sr. mi­
nistro não compareceu jtor estar em Cintra, onde se 
achava Sua Magestade El-Kei, e dc certo negocios 
importantes o obrigaram a nao poder comparecer. 
Esperaram comtudo que pas?a<io tempo teriam no­
vo aviso, mas cm vao esperaram. Não quer fazer 
com i.sto a menor censura as. ex.", porque n’aquella 
oeeasião o governo e 0'= habitantes da capital esta­
vam a liraços com a fatal epidemia da febre ama- 
rella, quo íez inuita.s victinias, que levou o luto e 
a dcsgraçíi a muitas familias. Mas um grande mal 
nunca acaba sem alguma com])eiisação; essa epide­
mia de felire amarella mostrou praticaincnte uma 
grande verdade, em credito do systema liberal, c é 
- -  quG a grande virtude da caridade ainda tem so­
lidas c profundas raizes nos corações portuguezes 
(apoiados rejKtidos). Por toda a ])aj te se abriram 
subscripções que levaram o consolo e o soccorro ao 
Icito do moribundo, que enebugaram muitas lagri­
mas a famílias, a viuvas e orphaos que ficaram des- 
giaçados (apoiados rrpifidos).

E por ê tu oeeasião deve dizer, ein referencia a 
uina allusão feita pelo sr. I). Rodrigo, que no go­
verno civil de Lisboa nao se levou nem um só real

ás poRsoas a quem as esmolas foram distribuídas 
‘G sr. Ministro do reino: —  apoiado); recebeu-se ali 
0 producto de todas as subscripções, fez-sc a dis­
tribuição c a resjicetiva cscripturação, tudo gratui- 
tamente c com muito zêlo (apoiados).

Sendo governador civil de Lisboa o sr. Palmciro, 
8. ex.“ achou que era melhor, cm vez dc se conti­
nuarem a distribuir esmolas como se estava fazendo, 
e não vendo que de faturo houvesse donde obter 
meios para acudir aos oi*pliãos das victimas da fe­
bre amarella, ])ropoz ao governo que o dinheiro 
que ainda restava cm ser fosse capitalisado, com- 
]'rando-se inscripções, para (jue o seu rendimento 
servisse para que n’um estabelecimento de piedade 
sc acudisse a esses or])hãos. O governo então deu 
toda a attenção a este negocio, c tanto que mandou 
ouvir, não só o conselho geral de benclicencia, mas 
íité mesmo os testamenteiros de Manuel Pinto da 
Fonseca, que deram o seu parecer, sendo dc opi­
nião 0 sr. Lousada que as jialavras, creanças aban­
donadas, comprchendiam os orphaos, e o sr. Oliveira 
e elle, orador, foram de opinião contraria, isto c, 
que podiam ser, tanto os que nao tinham j)ae, como 
aquelles que, tendo pae, este lhes não jiodia dar meios 
de subsistência e educação; o sc a intenção do tes­
tador fosse comprehender só c unicamente os or- 
pliãos, então deixava o legado todo para a casa 
pia, pois que sabia que ella existia, c tanto o sabia 
que lhe deixou um avultado legado.

Entrando o sr. Fontes de Mello para o ministé­
rio do reino, elle, orador, fallára com s. ex." a res- 
yeito d’este objecto, c sobre a necessidade quo ha­
via de organisar quanto antes um asylo onde fos­
sem recolhidas as creanças abandonadas, e satisfcit.a 
a vontade do testador Manuel Pinto da Fonseca; 
sc para chegar a este fim os desejos delle, orador, 
eram grandes, os de s. ex." o sr. ministro do reino 
não eram menores.

Entretanto este negocio fora resolvido pela jior- 
taria dc 12 dc outubro de 18511̂  que jiassa a ler.

A disposição que está n’esta portaria é diame- 
tralmento opposta ás disposições do testador.

A })ublicaçuo d’csta portaria surprehendcu-o, o 
mais 0 surprehendcu, attentos os factos que ante­
rior e posteriormente a essa publicação tiveram lo- 
gar.

Expõem quo o sr. ministro do reino fora com 
elle, orador, á casa pia de Belein ver sc era possí­
vel ali formar o a'5ylo para as creanças abandona­
das, e reconhecera que não podia ser, porque a ac 
cumulação das creanças já ali era grande. Pa.ssái‘a 
a examinar o convento da Penha de França, que 
tinha disposições tão acanhadas que mal ]iodcria 
alojar cincoenta creanças. Passou ao convento das 
Monicas, que se acha parte em ruina e parte pro- 
ximo d’ella. Passou ao convento dc Santa Anna, 
que tinha todas as proporções para ali estabelecer 
um asylo para as referidas creanças; estavam ali 
apenas dez freiras que, ou podiam ser removidas 
para outro convento, ou podia mesmo fazer-se um rc- 
]>artimento no convento, que ficasse compictamente 
independente do asylo a jiartc do cdiiicio destinada 
para estas dez senhoras; esto negocio ficou para ser 
resolvido quando chegasse .a Lisboa o eni.*“® cardeal 
patriarcha; mas a referida portaria publicou-se an­
tes da chegada a Lisboa do em.'"" patriarcha, con­
tendo as disposições do que deu conhecimento á ca­
mara.

O oi‘ador le mai.s as jiortnrias do 20 dc dezem­
bro dc 185U, e (le 00 do janeiro de 18(50, o depois 
de analysar cada um dos seus considerandos c dis- 
posi( õ(‘s, termina dirigindo ao sr. ministro do reino 
as seguintes j>erguntas:

1." Sc já se acha estabelecida na casa pia a sec­
ção para os orpluios dos fallccidos da febre amarcl- 
la, c quantos lá se acbain.

d ep o is  da portaria de 30 dc janeiro tem 
entrado alguns d’aqucllcs orphãos.

3. " Se já sc aelia designada a parte do odifieio 
que ha dc servir para asylo de meninos e meninas 
abandonadas.

4. " O destino que sc deve dar a uns c outros em 
quanto não chega a epoeha da conijileta dcsaccu- 
inula(;ão.

5. " Se já existe o plano para areconstrucyão com­
pleta e harmónica da casa pia, c a quanto monta o 
seu or(‘a mento.

G.® ]) ’onde devera vir os fundos para se levar a 
eíFeito esse jilaiio.

7. " Se 0 edifício assim rcconstruido ha de ter a 
vastidão necessária para alojar os 1:000 orpliãos da 
instituição da casa pia, os orphãos (pie ficaram em 
consequência da febre amarella, c os meninos e me­
ninas abandonadas.

8. " Que espaço dc tempo será mister para estar 
prompta essa rcconstrucção.

U." Que destino deverão ter no entanto os men­
cionados orjihãoR, e os meninos c meninas abando­
nadas.

O sr. Ministro do reino (Fontes Pereira de Mello): 
—  a camara nao pódc esperar que, elle, orador, 
pela leitura que acaba de ouvir fazer ao illu'tre 
deputado que o precedera, dos diversos ]'ontos so­
bre que deseja sor esclarecido, que são muitos e va­
riados, e sobre os quaes é preciso meditar alguma 
cousa, seja possivcl dar, desde já, uma resposta in- 
teirainente satisfatória.

Este assiuiijito é deinasiadamcnto grave e impor- 
teante para poder ser tratado peremptoriamente em 
uma resposta dada dc improviso sobre perguntas 
que nem sequer leu. No entanto julga-se siifficion- 
temento liabilitado para jesponder a muitas das 
considerações aj>rosontadas ]iclos illustres intcrpcl- 
lantes; ainda que n?io sabe se terá a fortuna de os 
satisfazer compleíamente, mas espera ao menos, 
nas poucas observações que vae apresentar á ca­
mara, mostrar que sc tem oeeujiado d’este assum 
pto com todo 0 zêlo e boa voijtade, que os mesmos 
illiisti*es deputados não deixaram (íe reconhecer.

E notável que sendo do todos os assumptos que 
pertencem ao seu ministério, esto um dos que mais 
desvelos c attenção lhe tem merecido, c prccisa- 
mente com relação á reorganisação e desenvolvi­
mento da casa pia dc Lisboa, seja sobre este mes­
mo assumpto que ouvisse a primeira interpellação 
séria que se lhe diiágc n’esta camara!

Se acaso nao tem sido feliz, se este estabeleci­
mento não tem podido ainda attingir o desenvolvi­
mento que todos liie desejam, nao é por falta de 
esforços da sua parte, nom das pessoas que nomeou 
para o dirigirem, cuja respeitabilidade ninguém 
põe em duvida (apoiadas).

Se este estabelecimento está mau, eonu> entende 
que está, sc as circumstaneias apontadas pelos srs. 
dejmtados sao verdadeiras, é certo, comtudo, que 
ídle tem sido dirigido sempre por pessoas conheci­
das e respeitadas pela sua integridade e intelligcn- 
cia, pela siui piedade christã, pela sua caridade, c 
por todos os sentimentos que são recommendaveis 
e requeridos para aquelles que têcm a seu cargo a 
direcção de estabelecimentos pios, tão importantes 
como este (apoiados).

Qnaosqtier que tenham sido os bons desejos doa 
cavalheiros que tem dirigido aípiclla instituição, 
que elle, orador, é o ])rimeÍro a reconhecer, o que 
é certo é que não tcin ])odido conseguir que d’ali 
se desterrem os vícios, defeitos ou inconveniências, 
que nascem dc circumstaneias alheias á sua vonta­
de, que dependem da grande aceumulação de in- 
dividuos em um pequeno local, e do não haver ou­
tros editícios do estado que se possam apjilicar jmra 
aquelle fim, e de outras circumstaneias que são 
alheias á vontade do governo e dos que têem diri­
gido 0 dito estabelecimento; mas não se póde ne­

gar que 0 facto existe, quo a aglomeração era 
grande, que as moléstias e as victimas delias eram 
muitas, e que o modo por quo estavam alojadas as 
creanças era inconveniente. L se se não devem 
cxaggcrar as circumstaneias em que sc acha um 
certo estabelecimento, qualquer que seja, jiara [fin­
tar o quadro com coros mais negras do que o de­
vam ser, faltando á verdade dos factos, tambc.m é 
corto que não devemos occnltar o seu estado ver­
dadeiro diante do paiz, e d’aqnelles que tem de vo­
tar os meios jiara remediar a(juolles inconvenientes.

Cimi[)rc-lhe portanto dizer, que o estabelecimen­
to estava mau, e não está bom, não está ojitimo, 
mas trabaliia o governo e a administração, a quem 
elle e.--tá confiado, c espera colher bom resultado 
d esse trabalho; jielo menos os seus desejos são me­
lhorar quanto possível aquelle estabelecimento, me­
lhorar quanto possível as suas condições de salu­
bridade para habilitar o estado a metter ali maior 
numero dc creanças, não para as matar, nem fa­
zer sair dali raclnticas e escrophiilo.?as, mas cida­
dãos uteis a 8i e ao paiz.

O meio de tornar aquella instituição adequada 
aos fins da sua creação não era de corto tirar d ali 
0 cdiBcio, mas melhora-lo debaixo de um plano ge­
ral dc organisação, dc i-eediticacão que satisfizesse 
as diversas condições hygienicas e outras.

Essa reorganisação e eonstrucção levavam muito 
dinheiro; c então o que o governo fez, tendo reco­
nhecido a necessidade de dar maior desenvolvimen­
to ao estabelecimento, e não querendo sobrecarregar 
0 thesouro com encargos para a feitura das obras, 
foi recorrer á caridade publica, e a outro meio, que 
é o (las loterias. E, sendo esses meios insufficientes, 
recorreu aos nossos patrícios no Brazil, quo tantas 
vezes tem mostrado o seu amor de patria e a sua 
caridade, para que mais uma vez pozessem em pra­
tica tão nobres sentimentos a favor de um estabe­
lecimento pio, onde se asylam tantos centenares de 
creanças, a fim de sc )>odcrem melhorar as condi­
ções hygienicas, e a cnnstruc(;ão d’esse estabeleci­
mento.

O decreto quo nomeou a commissão foi recebido 
no inqierio do Brazil com o respeito devido a tal 
documento, mas com as diffieuldadcs da vicissitude 
dos tempos.

A primeira idéa que lhe oceorreu, quando man­
dou pedir aos nossos jiatricíos no Brazil que con­
corressem para fim tão louvável, foi a de nomear 
para esse cífeito a mesma conmiissão que tinha sido 
nomeada cm 1853 ou 1854 para passar as aeções 
do caminho de ferro ifiaquelle império, commissão 
que era composta d() cavalheiros que haviam dado 
tantas provas dc zêlo e boa vontade de servir a pa­
tria; mas succcdeu que um d elles já não era vivo, 
quo outro estava em Poi tugnl, variantes das vicis­
situdes do tempo dc que elle, ministro, não tinha 
conhecimento; e não se pude por isso cumprir a 
vontade do governo, subscrevendo todavia alguns 
d’aquelles cavalheiros com 10:0(X)ái000 réis fracos, 
ou 5:000^(X)0 réis fortes, sem pedirem mais a nin­
guém para dar começo a esta subscripção naquolle 
império.

Não se envergonha, nem acha que seja motivo 
de desdouro recorrer aos seus patrícios (<qjoÍados), 
para o desenvolvimento e melhoramento de um cs- 
tiibelccimcnto de caridade; e espera que, composta 
uma nova commissão para aquelle lim, ha de con­
seguir-se uma somnia avultada com que o governo 
j)Ossa remediar os ineoiiveniente.s que sc dão ifiaqucUc 
estabelecimento (apoiados).

A ([uanto subirá, quando peide vii-, não o sabe, 
porque a subscripção ainda não começou, e a])cnas 
agom vieram os 5:0000*000 réis a que já sc refe­
riu. O governo ha de ír até onde as suas faculda­
des o jiermittirem e dahí ]ior diante ha de pedir o 
concurso cio corpo legislativo.

Ora, no estado em que se achava a casa pia, na 
aglomeração cui que estavam os orphãos, nas diíli- 
culdades de administração que existiam, de que o 
illnstre deputado que .acaba de fallav c testemunha, 
porque dirigiu aquelle estabelecimento muito tem- 
[10, entendeu o governo que convinha por um ponto 
jirovisoriamente na entrada dos orjihãos, c fixar o 
numero dc leitos para cada camarata, o que se faz 
em França, e o que é uma necessidade em todo e 
qualquer estabelecimento qifc contém urn grande 
numero de indivíduos, para que devendo ser bené­
fico e jiroveitoso, se não torne nocivo e prejudicial.

Dito isto permitta-lhe a camara que ainda faça 
algumas considerações jiara minorar a impressão 
que produziu no animo do sr. D. Rodrigo o anniin- 
cio (la casa pia. Cada um tem a sua linguagem; 
cada um falia a seu modo. Nao sabe se o annuncio 
[loderia ser mais conciso, menos desenvolvido; cada 
um falia como sabe c póde, o caso é que tenha in­
tenções rcctas, e d'isso deu o illustro deputado tes­
temunho quQ existiam nos cavalheiros que sc acham 
á testa daqnelle estabelecimento.

A gr.ande difficnldadc não é dar entrada a alum- 
noR ifiaquelle estabelecimento, é dar-lhe saída, não 
para o cemiterio, mas para as artes, para os olTi- 
cios e para qualquer ramo de industria: admittir 
alumnos é facil, mas o que é necessário 6 quando 
chegam a uma certa idade, a um certo tempo, dar- 
llies vasão, dar-lhes emprego e collocacção, a fim de 
(]uc não fiquem lá eternainente.

Na casa pia ha mulliercs, que, tendo tido a feli­
cidade de não serem victimas das epidemias, têem 
ali ido vegetando, e agora contam 40, 50 c 00 aimos. 
Visse-sc se isto podia ser systema! O governo pro- 
enroii que algumas destas mulheres podossem scr 
eollocadas em alguns estabelecimentos da capital, 
e, ípiantò aos homens adultos, quanto aos homens 
feitos, tem-.sc procurado também dar-lhes um empre­
go, um officio, ou modo de vida. Uma jiartc d elles, 
tem ido para assentar praça no exercito, e não têem 
sido admittidos nos corpos, porque uma existencia 
atttribulada e infeliz, faz com que nao tenham a 
força necessária para o serviço das armas.

A administração tem procurado collocar os man­
cebos como aprendizes nas ofiicinas particulares, c 
não 0 tem podido conseguir, e a camara vc bem 
que não sc podem montar no estabelecimento offi- 
cinas p>ara os alumnos poderem aprender os officios. 
Bois que quereria dizer, por exemplo, uma oíficina 
cm miniatura dc ferreiros ou de serralheiros no es­
tabelecimento? O que sc tem procurado fazer é que 
03 alumnos já crescidos, dando a casa pia um auxi­
lio aos donos das fabricas ou das officinas, vão ahi 
aprender os officios.

Tem presente o mappa donde se vc qual a re­
ceita quo produziram os soccorros para a febre ama­
rella: imjiortou em 84:000?5000 e tanto, e estes 
84:000;501X) réis foram em gr;mde parte applica- 
dos, antes da sua entrada no ministério, nos soccor­
ros domiciliários.

Não censura que se déssem esses soccorros domi­
ciliários, mas isso tinha um termo (apoiados), sob 
pena de se gastar toda essa quantia, e ficar o go­
verno [u-ivado de satisfazer á vontade dos doadores. 
Em consequência d’isto, achando-se pouco niais de 
50;000ái0(X) réis, ordenou que 3;0CX)f5000 réis fossem 
apjilicados para soccorros domiciliários jjara satisfa­
zer aos requerimentos que se achavam no governo 
civil, e que o resto fosse applicado á compra de in­
scripções para sc dotar imi estabelecimento geral 
qne servisse aos orphãos victimas da febre amarella. 
EíTeciivamente compraram-se 100:(X)Oíl(X)0 réis de 
inscripções que dão 3:0000*000 réis de receita cada 
anno; e ajipsar dos seus desejos e esforços, e depois 
de ter visitado varias casas em Lisboa, reconheceu 
que se acaso se fosse collocar esse estabelecimento 
em um edifício á parte, eom uma administração

á parte, com cosinha á parte, com todo o estado maior 
e menor de um estabelecimento d’esta ordem, tudo 
isto absorvia a maior parte ou quasi toda esta som- 
ina, e então era dc maior conveniência aquillo que 
sc ordenou.

Mas o governo teve para o aconselhar na sua
0] )inião a consulta do conselho geral dc boneficen- 
cia, corp(jração muito respeitavífi, c a qual aconse­
lhou a reunião a mn estabelecimento já existente, 
para evitar inconvenientes qne se dariam eiii (ísta-
1) (‘lccer uma administração inteiramente á parte; 
})ortanto, o governo não inventou nada, não fez se­
não seguir os conselhos de uma corporação muito 
res])citavel.

ll(ij(‘, no ministério do reino, existem 104 reque­
rimentos, pedindo o ingresso dc alumnos na casa 
])ia, e d’estes 11 só é (pio eram llllios de victimas 
da febre amarella.

Quanto ao legado de Manuel Pinto da Fonseca, 
elle éde 140:00(Jf$000 róiscni inscripçaes, 100:000^ 
réjs são destinados para um estabelecimento de crean­
ças abandonadas, e 4O:CKX)éí00O réis são dados cm 
usofructo a duas senhoras durante a sua vida, re­
vertendo ]>ara esse estabelecimento depois da morte 
(Vellas. Já antes d’elle, orador, ter a honra de en­
trar 110 ministério do reino, o governo que o ante­
cedeu se tinha occiqiado deste assumjito, e sobre 
elle tinha mandado ouvir o conselho geral de bene­
ficência. E.ste conselho intorpoz a sua opinião c ou­
viu os testamenteiros do finado, que são os srs. An- 
tonio Joaquim de (Oliveira, Antonio Alberto de Jío- 
raes (,'arvalho e dr. Louzada, os quaes fizeram o 
sen relatorio, e n’ellc foram muito mais longo quo 
o decreto do governo; porque o decreto do governo 
mandou collocar junto a um estabelecimento já exis­
tente outro, destinado a recolher creanças abando­
nadas, mas separado inteiramente d’elle, e coin es- 
criptiiração comjilctamcnte á parte, e não disse que 
as sobras do novo estabelecimento se applicassem 
para o outro, se applicassem [lara os orphãos casa pia 
como disseram os testamenteiros.

As disposiç(“ cs qne o govcimo tomou no decreto 
(le 12 dc outubro estavam comprchendidas na le­
tra do testamento e até na interpretação que os tes­
tamenteiros lhe deram, c o governo estabeleceu no 
seu decreto o quo lhe pareceu perfeitamente de ac- 
cordo com a vontade do testador e com a opinião 
(los testamenteiros. Mas que aconteceu de então 
para cá? Aconteceu, não que os testamenteiros pu- 
zessem duvidas sobre a execução do decreto, mas 
que lhe não rtsjiondcrain nunca.

O sr. Moraes Carvalho:— respondeu-se particu­
larmente.

O Orador:— mandou um decreto e um officio o 
precisa a resposta também j>or imi officio.

O sr. Moraes Carvalho:— a estas horas já  a deve 
ter no ministério do reino, e lá vae a rasao porque 
não foi ba mais tempo.

O Orador:— a estas horas! Mas o que isto prova 
é que é verdade que desde 12 de outubro até hoje 
os testamenteiros não disseram qual a rasao porque 
não cumpriram o decreto, e entende que não têem 
direito para não cumprirem um acto do testador c 
um decreto do governo quo ern virtude d’essa von­
tade do testador tinha sido promulgado. E entende 
que era preciso que o governo soubesse qual a ra- 
são por que não se entregavam os 100:(X)OálOOO 
réis ao estabelecimento que se tinha mandado crear.

N’esíes termos a camara terá visto que o governo 
tem cumprido pela sua parte, tudo quanto estava 
ao seu alcancí5 para melhorar tanto quanto tem sido 
possivcl, o estabelecimento da casa pia; que nomeou 
para aquelle efièito dois cavalheiros, que são co­
nhecidos de todos pelo seu zêlo e amor do paiz 
(aj)oiados), que se teem empregado assiduamente 
em o melhorar, que têem procurado obter dinheiro; 
que já têem obtido algum, c o têem posto á dispo­
sição da casa pia, e que procuram desenvolver 
aquelle estabelecimento, ampliando-o e dando-lhe 
condições que elle até aqui não íinhr.

Kãu sabe quaes .são as rasÕes que podem ter os 
testamenteiros, o que diz é que elles são muito ca- 
valliciros e muito dignos; ó o primeiro a dar teste­
munho (Visso, conheee-08 a todos, alguns são seus 
amigos, e portanto não póde imaginar qne alguma 
rasão que não seja plausível os têem embaraçado 
dc dar cuinjirimento á vontade do testador e ao 
decreto do governo; mas pondo de ]'arte os ami­
gos, e as considerações alheias ao seu dever, ha de 
seguir os tramites que as leis aeonselh<am para com- 
pellir os testamenteiros a cumprirem os seus deve- 
re.s (apoiados), entregando ao estabelecimento que 
o estado mandou instituir, as sommas que estuo em 
seu poder para esse efieito.

O sr. Presidente: —  não sabe se a camara quer 
continuar....

Vozes:— não póde ser.
O sr. Presidente: —  ámanbã não pódc deixar de 

díir trabalhos era commissões depois da corre,«pon- 
dencia, e antes delia dará a ]>alavra aos srs. que 
a têem pedido jiara apresentarem projectos dc lei, 
se quizerem usar d’ella. E levanta a sessão.— Eram 
quasi cinco horas e meia da tarde.

RBCTIFICIÇAO
No cxtracto do discurso do sr. AfFonso Botelho, 

na sessão de 3 de abril, devem fazor-se as seguin­
tes rectificaçÕes:

A pag. 350, col. 4.", lin. 90, onde se lê=:indus- 
tria menos fecunda=lcia-sc=niina fecunda==.

E na mesma jiag. e col. a lin. 93, onde se lê 
= h a  mais de um anno conclniduR— lei.a-se:=com as 
•uas habilitações concluidas ba mais de um anno=.

Na mesma pag. e col. a lin. 121, onde se lê 
—  destinado para exportação =  leia-se =  destinado 
para alainbicaçãf*=.

!̂ 0T!C!êS QO REI
coNTfNi:]N'ri‘:

Lisboa — Algimias folhas da capital dão hoje a 
agradavel noticia do bello aspecto que apresentam os 
nossos campos, e da ]*roniettedora colheita que este 
estado promette. A Discussão diz que ein todos os 
camjios da margem direita do Tojo até Santarém 
os ccreacs offerecem um aspecto magnifico. O Par­
lamento tambcni dá igual noticia ácerca daa semen­
teiras dc trigo, acrescentando que as oliveiras ver­
gam com 0 peso da flor..

-----Em sessão da camara municipal dc Lisboa,
de 27 de janeiro ultimo, apresentou o vereador en­
carregado do pelouro (ía illuminação, o sr. João 
Luiz de Carvalho, a seguinte proposta:

«Senhores.— Desejando corresponder á coníiança 
que esta camara em mim dej'.ositon, encarregando- 
me (lo importante jwlouro da illuminação, tratei 
logo dc colher os ])rccisos esclarecimentos jiara nic 
jHÕr ao alcance do que havia sobre este ramo dc 
administração rannicijial; e depois passei a visitar 
todos os pontos da capital, j>ara observar sc a illu­
minação jHiblica satisfazia cabalmente aos seus fins; 
destas oli^ervações oculares presenciei, que alguns 
locaes estão faltos de illuminação, principalmente 
na jirescnte estação, em que as noites têem estado 
niiiito escuras; n’outros sitios, supposto que a luz não 
seja tão intensa como convém para o melhor com- 
modo jmblico, comtudo póde remediar, por(jue re­
conheço não ser por ora possível auginenta-Ia sem 
jírovidencias e meios extraordinários, que, na actua- 
lidade, se tornam difficeis por diversas rasões, c en­
tre ellas não ser a camara, mas o governo, quem 
fez 0 contrato com a companhia.
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«Vendo, jiui:!, (jue me não seria possivcl alcan­

çar itni meio radical jiara melhorar a illuminação, 
muito jirineijialmcnte em quanto durar o aetual 
contrato, occorrcu-mc um exjiedientc, que julgo al­
tamente vantajoso ao inunieijiio, com pequena des- 
jieza, coinjiarativamcnte á vantagem d’elle resul­
tante, e isto sem jirejuizo algum da coinjauihia. E 
jior todos sabido que, segundo a tabella que faz 
parto do regulamento aj)provado por decreto dc 10 
de março de 1S47, devem os candiciros illumínar-se 
nas Iiíiras ali designadas, c a|*agar-sc também ifa- 
quelias que so inencionam. Ora sendo certo (jue em 
alguns periodos se acendem e apagam em jileno 
dia, 0 que traz eomJgo uma despeza inútil, quo 
monta a alguns contos de réis ammalmente, e não 
podendo isto duvidar-se, entendi fazer neste sen­
tido mna economia muito importante, e com ella 
augmentar a illuminação pelo modo seguinte: 

«Existem aetualmente no concelho de Lislioa 
2:022 candiciros, os quaes, acendendo-.se um quarto 
de hora mais tarde (iaijuclla marcada na talndla, c 
aj*agando-so tres quartos mais cedo, teremos uma 
hora de diflercnça, c jior consequência 0 réis em 
cada noite j)or cada um candiciro nas noites regu­
lares, e 2 réis nas noites de luar. Ila no anno 281 
noites de G réis c 84 de 2 réis: teremos. j.*(*rtanto a 
economia dc 4:220^5902 réis nas noites de 0 réis, e 
440r549G réis nas noites de 2 réis, sendo o total de 
4:801^188 réis. Um candiciro custa aimualmcnte 
21)5()()0 réis, c dividindo os 4:801^5188 réis por 
21?50(X) réis, acharemos que sc jiodem collocar mais 
225 candieiros; mas nute-se (juo e«tes 225 candiei- 
ros, reduzindo-se á mesma economia dos outros, 
dão um augmento do mais 27, sendo por conse­
quência 0 augmento total de 252, os quaes, distri­
buídos convenicníemcntc, darão cm resultado um 
importante melhoramento de luz.

«Considerando, porém, que o meu pensamento não 
podia levar-se a cífeito, sem que a direcção da com­
panhia do gaz conviesse n’elle, por isso que é ne­
cessário derogar, n esta j*arte, o seu contrato, pas­
sei a procura-Ia, )>ara ver se convinha n’esta al­
teração; e com cífeito a mesma direcção aimuíii aos 
melis desejos, jiodendo eu assegurar á camara, que 
não só convém no melhoramento proposto, mas se 
comj)roinettc igualmentc á collocaçao dos candici­
ros, mediante a compensação seguinte: A  compa­
nhia, segundo os seus cálculos, diz que dispende de 
30 (̂XK) a 4050(X)réis com a collocaçao de cada um 
candiciro, cujo capital, a rasao do juro de 6 por 
cento ao anno, jiroduz a despeza para a camara de 
2^4(X) réis. Que para o servrç-o de acender, apa­
gar, e a rcspcctiva limjieza, deverá custar á ca­
mara annualmente cada um candiciro 2̂ 5000 réis. 
E, finalmente, lf5200 réis jiara vidros, reparos, o 
deterioração; de fónna que vem a custar por anno 
cada um destes novos candieiros 5^000 réis, sendo 
por consequência a dcsjicza total dos 252 acima di­
tos a quantia de 1:411^*200 réis, economisando-so 
por esta fónna a somma annual de 4:032<50(X) réis, 
por isso que importariam os referidos 252 candici­
ros, pelo preço aetual de 21:000 réi.'», em5:443f52(X) 
réis.

«Alem das ponderações que deixo cxjiendidas, 
recordo á camara, que, a não se adoptar esta pro­
videncia, ver-sc-ha ein graves embaraços com o 
augmento da dcsjieza na illuminação publica, por 
isso que tendo-se procedido á abertura dc uma rua 
em seguimento :i Nova da Pcahna, e outra no sitio 
da Boa Vista, ambas extensas, as quacs devem com 
toda a brevidade illuminar-sc, necessariamente a 
camara ha de jiagar essa nova illuminação pelo 
preço aetual, c bem assim quantos mais candieiros 
a necessidade publica reclamar.

«Espero, fortanto, qne a camara, prestando a 
esta projiosta a consideração que rae parece ella 
nun̂ eee, s(j sirva dar-lhc andamento, com a maior 
urgência, a fim do so conseguir alguma economia 
neste importante ramo de administração que lhe 
está confiado, que ó sem a menor contestação o 
mais disjiendiopo.t*

Esta jirojjosta entrou em discussão na sesí-ao do 
9 de fevereiro, e dcj*oi.R dc breves explicações, con- 
íurnic diz o Árchivo Municipal, foi unauimemeute 
ap))rovada; rei.'olvendo-sc cm seguida que se enviasse 
á direcção da comj)anhia do gaz uma copia da 
mesma jiroposta, perguntando-lhe sc tinha alguma 
duvida na sua adopção; e não tendo se pedisse a 
comjietente auctorisação ao governo de sua mages- 
tode para ser levada a effeito a transaeção projec- 
tada.

Porto— No Commcrcv) de Porto de 9 do corrente 
eneontram-se as seguintes importante.? noticias:

«No sabbado pela inaiihã fez-se uma vistoria no 
vapor Lutitania, para se verificar se estava em es­
tado de navegar.

« Ás quatro da tarde fez-se a experiencia, nave­
gando 0 barco desde o seu ancoradouro até á Foz. 
Decidiu-sc que sc achava em estado de navegar, 
Jior algum tempo, sem precisão de novos reparos.

«Muito lisongeiro é para nós que as obras de 
reparo feitas aqui sejam assim consideradas, e que 
se façam n’este porto obras que antes, com muito 
maior dispêndio, sc mandavam fazer fóra.

«No dia 30 do mez findo levantaram-se as rodas 
de ])opa e jiroa, no estaleiro do Ouro, de uma ga­
lera que tora de qulllia 43 metros c 70 centímetros. 
É jiropricdade do sr. Manuel Pereira Pena. Tem 
maia 20 palmos do que a corveta de^guerra Porto, 
que se construiu n’a'juclle estaleiro. É o maior na­
vio que sc tem construído nos estaleiros das duas 
margens do Douro.

«Também no mesmo estaleiro está cm construc- 
ção uma barca, que tem dc quilha 32 metros e 70 
centímetros. Diz-se que pertence a uma sociedade 
brasileira, dc que são agcntc.s os srs Gunlias, de My- 
ragaia. Dejiois de 1858, são os primeiros navios 
que se fazciií n’a(juclle estaleiro.

« No dia 28 do mez ultimo saiu (Veste porto j)ara 
0 do Faro o hiato Duarte l.° , conduzindo 450 me­
tros dc fio dc cobre, coberto de gutta-jicrcha, uma 
macliina «Icctrica c mais aprestes para o serviço do 
explosões submarinas.

« Parece que vao ser emjiregadan para a destrui­
ção de uin navio submergido na barra de Faro.

« Dos rochedos da barra da Foz do Douro cx- 
trahiiam-se no mez de março 290 pedras, com 
198'",92:

Sendo no penedo de João B o i ............... 48”',95
No Portinho de Carreiros........................  7 ,27
Nos Arribadouros......................................  35 ,42
Nas Burnanceiras......................................  72 ,75
João Maranhão.........................................  5 ,40
Cruz do Ferro...........................................  4 ,29
Lobeiras dc Snbreiras................................  14 ,44
Enseada das Catraias................................  10 ,20
« Deram-so 43 exjJosõcs, em que se consumiram 

115 arrol)as dc pnlvora, sendo no Joao Boi 0, João 
Maianhão 5, Arribadouros 10, Burnanceiras 17, 
Lobeiras do Sobreiras õ.

« Ilouve durante este mez 24 dias do trabalho.»
-----Diz o Porto 0 Carta, que no dia 8 chegára ao

Porto a força de cavallaria da guarda municipal 
que havia saído dias antes para Braga.

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos íbllias de Madrid até 8 do corrente, 

de Paris até 0, e de Londres até 7.

O governo hespanhol recebeu do commandante 
em chefe do exercito de África o seguinte despa­
cho telegraphico:

Ayuntamiento de Madrid



.11

5 7 6
iAcam;pamento de Tetudo, 7 de abril, ás dez ho­

ras da manhã.— M o  occorre novidade. Consta por 
noticias recebidas em Tetuão que o imperador deu 
completa approvaçâo á maneira por que o príncipe 
Abbas procedeu: este ultimo despediu os kabylas, 
ficando só com 1:000 homens de escolta, e a paz 
foi acolhida com o maior regosijo nas principaes po­
voações do império.»

Alem d’este, os jornaes hospanhoes publicara os 
seguintes

DESPACHOS TELEGRAPniCOS
Turim, 8 de abril— O jornal oíficial das Duas Si- 

cilias diz, no seu numero de 5 do corrente, que a 
insurreição de Palermo foi reprimida depois de um 
obstinado combate nas ruas e nas casas.

A  insurreição de Messina, longe do ter sido re­
primida, prolongou-80 até Catana. Desde o dia 5 
nUo se recebem noticias d’estes pontos, porque se 
achara interrompidas as communicações telegra- 
phicas.

Berlin, 6 —  Mr. de Solenitz dirigiu ao ministro 
da Prussia em Berna uma nota para o conselho fe­
deral, na qual declara que o governo do principe 
regente prestará um auxilio energico á Suissa, para 
que a sua independencia e neutralidade nSo sejam 
prejudicadas pela solução da questão da Saboya.

Turim, 6 — A  Opinione diz que os habitantes de 
Niza e Saboya serão chamados a votar no praso 
de oito ou dez dias, por suffragio universal, a sua 
annexação á França.

Londres, 6—O general Montauban, commandan- 
te das tropas francezas da China, chegou no dia 3 
do março ultimo a Hong-Kong, acompanhado pelo 
seu estado maior.

A situação financeira da Áustria continua sendo 
a peior possivel. O papel tem perdido, n’estes últi­
mos dias, 32 por cento, o que diíficultará o novo 
eraprestimo.

Paris, 6 —  Segundo aífirma a Patrie, no dia 13 
de março foi bombardeada a cidade de Veracruz, 
sem todavia soffrer graudes prejuizos. Ao bombar­
deamento seguiu-se um armistício proposto pelo côn­
sul inglez. O general Miramon pediu que a Ingla­
terra, França, Prussia, Hespanha e os Estados Uni­
dos sejam os medianeiros e se encarreguem de es­
tabelecer uma paz durável. No entanto os rendi­
mentos das alfandcgas são partilhados entre elle e 
Juarez. Esta ultima condição é um obstáculo para 
se obter uma solução favoravel.

HESPANHA
Segundo noticiam as folhas d’este paiz recebidas 

pelo correio de hoje, appareceu outra partida de 
doze homens entre Sacedon e Molina, porém o go­
vernador civil de Guadalajara mandou em perse­
guição dos revoltosos diversas forças, e supp3e-se 
que alguns d’elles foram presos.

O ex-general Ortega continua a estar em Torto- 
sa, onde, segundo parece, será julgado, não obstan­
te ter sido reclamado pela auctoridade militar de 
Morolla, a cuja jurisdicção corresponde a povoação 
de Calanda.

O boato de que o general Elio fora fusilado é 
desmentido pela Correspondência de Espana.

O mesmo jornal transcreve nas suas columnas o 
seguinte despacho telegraphico transraittido pelo em­
baixador de Hespanha em Paris:

tParis, S de abril, ás 4 horas e 60 minutos da 
iarde— Cabrera, com um dos irmãos de Montemo- 
lin, embarcou em Liverpool, e estará com Ortega. 
Montemolin com q outro irmão e Elio foram em­
barcar em Cette, tencionando desembarcar em Va­
lência. Montemolin não queria ir, porém Ortega ins­
tou com elle, dizendo que era chegada a oceasião.
= M o n ..  ACSTRIA

O Nord publica o texto da nota que o conde de 
Rechberg ultimamente dirigiu ao conde Brassier 
de Saint-Simon, em Turim. Esse importante docu­
mento é concebido nos termos seguintes:

«Vienna, 25 de março— Por decretos de sua raa- 
gestade o rei da Sardenha, datados de 18 e 22 d’este 
mez, 08 estados de Parma, de Modena, da Toscana 
c da Romania foram annexados ao Piemonte.

Considerando que, pelo artigo 98.® do acto final 
de Vienna de 9 de junho de 1815, os direitos de 
successão e devolução, que existem nas casas ar- 
chiducaes da Áustria, com relação ao ducado de 
Modena, Reggio e Mirandola, bem como aos prin­
cipados de Massa e de Garrara, foram reconhe­
cidos;

Considerando que nos termos do artigo 7.® do tra­
tado de Paris, de 10 de junho de 1817, assignado 
pelas cortes da Áustria, da Hespanha, da França, 
da Gan-Bretanha, da Prussia e da Rússia, era exe­
cução do artigo 99.® do dito acto final de Vienna, 
os direitos de devolução dos ducados de Parma, 
Placencia e Guastalla foram reservados expressa­
mente, e nos termos do tratado austro-sardo, de 20 
de maio de 1815, para o caso cra que a linha do 
infante D. Carlos Luiz venha a findar;

Considerando que por um dos artigos prelimina­
res, assignados em Vienna no dia 3 de outubro do 
1735, e confirmados pela convenção final de 28 de 
agosto de 1736, o grão-ducado da Toscana foi ga­
rantido á casa de Lorena a titulo de indemnisação 
pelos grandes sacrificios que essa casa fez, renun­
ciando ás suas possessões hereditárias;

Considerando que o artigo 100.® do congresso de 
Vienna renovou essas estipulações e essas garantias;

Considerando que noa preliminares de Villafran- 
ca, aos quaes sua magestade sarda adhcriu, se es­
tipulou que 0 grão-duque da Toscana o o duque de 
Iklodena deviam regressar aos seus estados;

Considerando que, pelo artigo 19.® do tratado de 
paz feito em Zurich no dia 10 de novembro de 1859 
entre a Áustria e a França, os direitos do grão-du- 
que da Toscana, do duque de Modena, e do duque 
do Parma, foram expressamente reservados;

Considerando finalmente que os decretos do an­
nexação acima citados vão prejudicar directamen- 
te estas estipulações;

O imperador, meu augusto senhor, não faz mais 
do que usar de um direito evidente, e cumprir um 
dever imperioso, protestando solemnemente contra 
os ditos decretos, e contra todas as consequências 
que possam resultar d’clles, era detrimento da sua 
augusta casa e dos seus estados, reservando-se ex- 
pressaraente todos os direitos que os tratados euro- 
peos garantem, n’esta parte, á Áustria.

Tenho a honra QÍQ.. =  Eechherg.í>

NOTICIAS SCIENTIFICAS
OIÍSERVATORIO METEOROLOGICO

DO

N\ ESCOLA POLYTECIIIVICA

Chuva (udometro)......... ............ ....; ............................  0 ,0  Mi!.
Evaporação (vaporimetro)..........................................  4 ,2  »

Altura barométrica correcta.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á sombra.

NOTICIAS COIVIIVIERCIAES
E X PO R TA Ç Ã O  DE L A R A N JA  DOS AÇORES

No Açoriano Oriental le-se a seguinte noticia esta­
tística sobre a exportação de laranja na ilha de 8. 
Miguel:

«A  laranja exportada nos últimos dois mezes de 
novembro e dezembro, nos tres annos passados, re­
duzida a caixas grandes, foi a seguinte:

Novembro e dezembro de 1857.........  58:279
í » 1858........... 45:255
» » 1859..........  75:973

«As 75:973 caixas de laranja exportadas nos últi­
mos mezes de 1859 foram, cm novembro, em 23 
navios para Londres; em 5 para Hull; em 7 para 
Liverpool; c em 6 para Bristol.

«No mez de dezembro, em 26 para Londres; era 
12 para UulI; em 13 para Liverpool; em 12 para 
Bristol; e em 1 a ordens.»

MOVIMENTO MARÍTIMO

w
1Mtf BAROMETRO

(pressão)
THERUOUETRO

(temperatura)
PSTCHBOMETHO
(humidade)

ANEMOMETBO
(vento)

n< MilUuetrot GrauB G. Por Kumoí

9m. 756,82 14,.5 79,3 NNE.

3 t. 754,76 19,8 39,4 NNE.

D IA  10.
Maxima— temperatura................................................  17»,1 C.
M inim a............................................................................  H  4  »

ide noite................................................................ 5 ,5
“ ^“" d e d i a .................................................................. 5 ,5

BARRA DE LISBOA  
Dia 11 de abril de 1860

EH RARCAÇÕES EN TRADAS

Cora Línn, paquete inglez a vapor, capitão W . 
Taylor, de Glasgow em 6 dias e meio, com fazen­
das, e mais generos a G. A. Hancock & C.*; 15 
pessoas de tripulação, e 2 passageiros.

Behar, paquete inglez a vapor, capitão J. C. Al- 
mond, de Southampton em 3 dias e 19 horas, e de 
Vigo em 20 horas, com fazendas, c cncommcndas a 
A. Van Zeller; 92 pessoas de tripulação, da força 
de 300 cavallos, 9 mallas, e 16 passageiros.

Remembrance, vapor inglez, capitão J. Gibson, 
de South Shields em 10 dias, e de Falmouth em 5, 
era lastro ao seu cônsul; 9 pessoas de tripulação, e 
da força de 40 cavallos. Destina-se para Constan­
tinopla, e vera aqui receber carvão.

Senhora do Rosário e Almas, cahique portuguez, 
mestre A. da Luz, de Peniche em 6 horas, com vi­
nho; 8 pessoas de tripulação, e 10 passageiros, que 
são: João Rodrigues Branco, Hypolito José, marí­
timos; 1 praça de pret; Maria da Piedade com 1 
filho, Maria de S. José, Ignacia de Jesus, Amélia 
do Jesus, Maria Eugenia, Maria Gertrudes; portu- 
guezes.

Aakanden, escuna dinamarqueza, capitão H. A. 
Kofoed, de Cardiíf em 7 dias, com carvão, a or­
dens; 7 pessoas de tripulação.

Ebba Fredrícka, escuna sueca, capitão E. P. 
Svensen, de New Castlc em 18 dias, com carvão, 
a ordens; 7 pessoas de tripulação.

Ceres, patacho portuguez, capitão J. S. Pereira, 
de Bristol em 7 dias, com carvão o mais generos 
a Milheiro & Irmãos; 7 pessoas de tripulação.

Alarme, patacho portuguez, capitão T. Fernan­
dos, do Havre de Grace em 24 dias, com fazendas 
a J. B. de Castro & C.‘ ; 10 pes- ôas de tripulação 
e 1 mala.

Dannebrog, patacho dinaraarquez, capitão M.Mo- 
gensen, dc New Castle era 35 dias, com carvão á 
companhia do gaz; G pessoas de tripulação.

Moult, chalupa inglcza, capitão T. H. Sladen, de 
Cardiíf em 7 dias, com carvão e ferro a A. Mayer; 
4 pessoas de tripulação, e 1 passageira, que é: A. 
Sladen, ingleza.

Juno, patacho dinamarquez, capitão C. Kure, de 
New-Castle cra 28 dias, com trigo, a ordens; 6 pes­
soas de tripulação, e 1 passageiro, que é, F. Nis­
san, negociante dinamarquez.

Eolus, brigue sueco, capitão J. Sundquist, dc 
Cardiíf em 7 dias, com carvão, a P. Olive & C.“; 
12 pessoas de tripulação.

Concord, brigue inglez, capitão J. Murray, de 
New Castle em 29 dias, o de Torby, cm 7, com 
carvão, a ordens; 9 pessoas de tripulação.

Joven Ermelinda, barça portugueza, capitão J. 
A. da Silva, do Rio dc Janeiro em 50 dias, com 
assucar e mais generos, a ordens; 18 pessoas de 
tripulação, 1 mala, e 53 passageiros.

Guadalquivir, lugre inglez, capitão W . Hopkins, 
de Liverpool em 6 dias, com ferro e mais generos, 
a C. P. Tavares; 7 pessoas de tripulação.

i m o a r i ;a ç õ e s  s a í d a s

Baptista, hiate portuguez, mestre J, C. do Sa­
cramento, paraVilla do Conde, com sal, e mais go- 
neros; 6 pessoas de tripulação.

Constante, hiate portuguez, mestre J. R. da Cos­
ta, para o Porto, com encommendas; 8 pessoas de 
tripulação.

Estes navios foram registados em 9 do corrente, 
c saíram hoje, tendo-se demorado na enseada dc 
Paço de Arcos.

Mensageiro, hiate portuguez, mestre J. A. da 
Costa, para Vianna, com arroz, e mais generos; 8 
pessoas de tripulação e 4 passageiros, que são: João 
Lourenço Fcrreira, estudante, portuguez; João de 
Deus Ferreira, Manuel Joaquim Lopes, Luiz Ca­
sal, trabalhadores, hespanhoes.

Puritano, hiate portuguez, mestre A. J. Tinoco, 
para Vianna, cora pedra de cal, e encommendas; 8 
pessoas de tripulação.

Estes navios foram registados hontem e saíram 
hoje, tendo-se demorado na enseada de Paço de 
Arcos.

Senhor dos Passos, hiate portuguez, mestre A. 
Tavares, para Setúbal, cm lastro; 7 pessoas de tri­
pulação.

Conceição de Maria, bateira, mestre J. L. Coe­
lho, para Setúbal, em lastro; 5 pessoas de tripu­
lação.

Estrella de Odemira, hiate portuguez, mestre J. 
SoeiroB, para Villa Nova de Milfontes, com sal; 7 
pessoas de tripulação.

Estrella do Sado, hiate portuguez, mestre M. An- 
tonio, para Faro e Villa Real de Santo Antonio, 
com trigo e vazilhame; 7 pessoas de tripulação.

Novo Destino, hiate portuguez, mestre J. Pires, 
para Tavira, com trigo e arroz; 9 pessoas de tripu­
lação.

Emmanuel, galera franceza, capitão A. Miosscc, 
para a ilha Mauricia, com gado muar; 15 pessoas 
de tripulação.

Marieta, bi*igue polaca hespanhol, capitão M. 
Bayona, para Santander em lastro; 8 pessoas de tri­
pulação, e 2 passageiros, que são: J. Morales, M. 
Bayona, marítimos hespanhoes.

Jesus, patacho hespanhol, capitão M. Bieira, para 
Villa Garcia com vinho; 7 pessoas de tripulação.

Dolores, patacho hespanhol, capitão M. Ores, para 
Santander com sal; 11 pessoas de tripulação.

Víctoria, patacho polaca hespanhol, capitão J. V. 
Aboim, para Ponte Vedra com sal; 7 pessoas de 
tripulação.

Gentleman, brigue prussiano, capitão P. C. Tu- 
row, para S. Petersbourgo, com vinho e cortiça; 7 
pessoas de tripulação. *

S. Joseph, falucho hespanhol, capitão C. Tarra- 
dos, para Santander, com sabão e mais generos; 9 
pessoas de tripulação.

Bella Figueirense, brigue portuguez, capitão L.
O. Lobo, para a Figueira, com assucar; 13 pessoas 
de tripulação, e 1 passageiro, que é: ThomásMorin, 
marítimo, portuguez.

Minnet, brigue inglez, capitão C. Tate, para Villa 
Nova de Portimão, em lastro; 10 pessoas de tripu­
lação.

Leopoldina, patacho portuguez, capitão G. J. 
Leal, para o Havre de Grace, em lastro; 10 pes­
soas de tripulação.

Gloria, patacho portuguez, capitão J. J. Carnei­
ro, para as ilhas de S. Thomé o Príncipe, com 
aguardente e mais generos; 14 pessoas de tripula- 
lação, e 1 passageiro, que é: Francisco Bonifácio, 
caixeiro, portuguez.

Ignacio, falucho hespanhol, capitão M. Lopez, 
para Santander, cora sal; 8 pessoas de tripulação.

Trovador, patacho portuguez, capitão J. J. Tei­
xeira, para o Maranhão, cora vinho e mais gene­
ros; iO pessoas de tripulação, e 4 passageiros, que 
são: J. Pedro do Alcantara com um irmão, artista; 
Bernardino Amancio Colaço, Manuel José Ferrei­
ra, caixeiros; portuguezes.

Senhora da Conceição, hiate portuguez, mestre A. 
T. Palha, para o Porto, com palha; 6 pessoas de 
tripulação.

Neptuno, hiate portuguez, mestre J.Doraingucs, 
para Vianna, com pedra de cal; 8 pessoas de tri­
pulação c 2 passageiros, que são: João Gonçalves, 
Antonio Rodrigues, serventes; portuguezes.

George Thomás, escuna ingleza, capitão T. Piar- 
son, para Aveiro, em lastro; G pessoas dc tripu­
lação.

Braganza, paquete inglez a vapor, capitão W . 
London, para Liverpool, com fructa, azeito, e mais 
generos; 18 pessoas de tripulação e 8 passageiros.

Boi*do do vapor Infante D. Luiz, em frente de 
Belem, em 11 de abril de 1860. -^.J. J. Cecilia Kol, 
capitão tenente, conimandante.

TELEGRAPHIA ELECTRICA

pedras preciosas e papeis de credito, pertencentes 
aos penhores dos numeros constantes da relação af- 
fixada na porta do cscriptorio da sociedade, que hão 
do sor vendidos em conformidade do artigo 91.® dos 
estatutos, se os respectivos mutuatarios os nao vie­
rem resgatar, ou reformar os termos.

Escriptorio do monte pio geral, 3 de abril dc 
1860.=O  secretario. Augusto Cesar da Fonseca.

ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DO ESTADO

BOLETIM DO TELEGRAPHO PRINCIPAL
e m  11 DE ADRIL DE 1860
Serviço das barras

Da foz do Douro, do dia 10
Entradas— Portuguezes, patacho do Ha­

vre de Grace cm 10 dias; hiate Senhora da Boa 
Fortuna, da Figueira em 3 dias.— Inglezes, brigue 
William e John, e patacho Luherck Die Biene, 
ambos do New Castle, aquelle em 30 dias e esto 
era 34.— Patacho bremez Palme, de Lagune em 
54 dias.

Não saiu embarcação alguma.
Fóra da barra fica um patacho portuguez o uma 

escuna.
. O mar está um tanto agitado.— O vento esteve 

NE. brando e NO., agora N. regular.
De Vianna do Castello, do dia 10

Entrou a escuna ingleza Christopher, da Torra 
Nova, com bacalhau.

Saiu 0 palhabote Providencia, para Lisboa, com 
milho.

Barra boa.— Mar chão.— Vento N.
Hontem não entrou embarcação alguma.

De Caminha, do dia 10
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar bom.— Vento N.

Da Figueira, do dia 10
Não entrou nem saiu, nem fóra da barra se avis­

ta embarcação alguma.
Mar agitado.— Vento NNO. regular.

De Aveiro, do dia 8
Entrou o hiate Amizade, de Caminha, com mi­

lho.
Dos dias 9 e 10

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Da Ericeira, do dia 10

líntrou a rasca Alhina, de Caminha, com carga 
de milho.

Não saiu embarcação alguma.
O mar um tanto agitado.— Vento N.

D e  S e t ú b a l ,  d o  d ia  1 0
Não entrou nem-saiu embarcação alguma.
Vento N.

De Villa Real de Santo Antonio, do dia 10
Entrou o brigue belga Jeannette Meleanie, de 

Li.sboa em 2 dias, cra lastro.
Saídas— Belgas, brigue Lecoq, e galeota D. Qui- 

xote; patacho inglez John Merya; escuna fran­
ceza Mirta; todos para Liverpool, cora mineral.

O mar está bom.— Vento N. regular.
De Faro, do dia 10

Entrou o bote hespanhol Virgem das Angustias, 
de Quarteira; vazio.

Saídas— Portuguezes, cahique Boa Fé, para Gi­
braltar, em lastro; palhabote Simpathia, para Lis­
boa, cora azeite e vinho.

Bom tempo.— Vento NO.
De Tavira, do dia 10

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
O vento esteve N. e NNO.
Direcção geral dos telcgraphos do reino, em 11 

do abril de 1 8 6 0 .= 0  director geral, J. B. da 
Silva.

(pXBTICirAÇÔES RECEBIDAS PELO CORKEIo)

Barra de S. Martinho, do dia 7
Durante este dia não oceorreu n’oste porto cousa 

que mereça ser mencionada.
Do dia 8

Não ha novidade n’este porto.
Do dia 9

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Bom tempo.— Vento N. fresco.— Algum mar na 

barra, agitado.
Capitania do porto do S. Martinho, em 9 de 

abril de \8Ç)0.=Manuel Leocadio de Almeida, ca­
pitão do porto.

Barra de Peniche, do dia 7
Entrou o cahique portuguez Senhora da Gloria, 

mestre Joaquim Fernandes, da Figueira em 1 dia, 
com sal; 9 pessoas de tripulação. Dostina-so para 
Cezimbra.

Do dia 8
Entradas— Cahique . portuguez Senhora da Boa 

Morte, mestre Domingos Maria, da Figueira em 1 
dia, com sal; 9 pessoas de tripulação. Destina-se 
para Cezimbra.— Brigue portuguez/íio Vouga, mes­
tre José do Barros e Mattos, de Suanza cm 14 dias, 
com carvão; 11 pessoas dc tripulação. Destina-sc 
para Lisboa.

Do dia 9
Entradas— Cahique portuguez Senhora do Rosá­

rio, mestre Antonio Viegas Fuzeta, da Figueira em 
1 dia, com sal; 10 pessoas de tripulação. Destina- 
se para Cezimbra. —  Hiate portuguez Sociedade do 
Mondego, mestre Francisco Antonio Paradelo, da 
Figueira em 1 dia, com sal; 5 pessoas de tripula­
ção. Destina-se para o Porto.

Capitania do porto de Peniche, em 9 de abril 
de 18 6 0 .= O  patrão-mór servindo de capitão do por­
to, José Joaquim Antão,

FGNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, ein 11 de abril —  3 por cento 
diíferido a 35,70 e 35,75.

Bolsa de Paris, em 11 de abril— 3 porcento fran- 
cez a 70,15— 4 dito a 95,50.

Bolsa de Londres, cm 11 de abril— Consolidados 
de 94 ‘/ j  a 94

Relação dos socios que foram eleitos para servirem 
03 diversos cargos da associação no corrente anno de 1860

HE.SA DA AS.SEMBLÉA GERAL 
PRESIDENTE

O cx.“ * sr. conselheiro Antonio Maria dc Fontes Pereira de 
Mello VICE-PRE8IDENTE

O ill.*’* sr. Camillo José de Gouveia
SECRETÁRIOS

Francisco Antonio Maria de Figueiredo 
O ill.“® sr. Antonio Joaquim de Almeida

VICE-SECRETABIOS
0  ill.“* sr. Valentim José Correia 

» u Antonio Vieira da Silva
CONSELHO FISCAL 

rilESlDENTE
O ill.“® sr. Antonio das Neves Franco

VOOAE8
Ministerio do reino 

O ill.“"  sr. Clemente José dos Santos 
» » Francisco Xavier da Rosa

Ministério da fazenda 
O ill.™® sr. José Cândido d’Assumpção 

» a Antonio Maria Cáu da Costa 
Ministério da guerra 

O ill.*'* sr. Mauricio Maria de Carvalho
» » Manuel Joaquim Gomes dc Mendonça

Ministério da justiça 
O ill.®® sr. José Maria Pereira

» » Manuel Augusto de Moracs c Silva
Ministério da marinha 

O ill.“® sr. Antonio Pereira Rangel 
» » Rufino José da Silva

Ministerio dos obras publicas 
O ill.”'’ sr. Rafael Maria Latahequc Barbosa

u 11 Francisco Victor de Azevedo Coutinho
DIRECÇÃO 

PRESIDENTE
0  ill.”* sr. Francisco Manuel Alvares Botelho

VICE-PRESIDENTE
O ill."* sr. João Antonio Teixeira Falquer

THESOUREinO
O ill."* sr. Antonio Faustino da Silva

SECRETARIO
O ill."“ sr. José Maria Gervasio Codina

VOQAES
O ill.“® sr. Antonio Ferreira da Costa Balate 

1) • Jeronymo Francisco Alves
a » Agostinho José Pereira Rodrigues

SUPPLENTES D A DIRECÇÃO
O ill"* sr. Manuel Ferreira da Silva 

» u José de Torres 
» B Antonio Baniabé de Miranda 
» » Francisco dc Mello Baracho
B » João Felix Alves de Minliava 
B » Antonio Augusto do Freitas Jacomo 
» » Antonio Augusto Mendes.

Lisboa c sala da associação dos empregados do estado, cm 
20 de março de 1860. --- F. A. M. de Figueiredo, secretario 
da mesa.

PUBLICAÇÕES LITTERARIAS
LEITURA RECREATIVA E BARATÍSSIMA 

Acham-se á venda nas lojas dos srs. Lavado, rua 
Augusta n.® 8—Pereira, na mesma rua ii.® 186—  
e Baptista, calçada do Combro, defronte da rua For­
mosa, alguns exemplares do 2.® e 3.® volmnes do 
Rccopilador, edição que constou de 4 bellos volu­
mes cm 4.®grande, dc41Gpaginas cada um, a duas 
columnas. Qualquer dos volumes contem romances 
completos, e por isso se tornam independentes uns 
dos outros. Ksta obra, impressa com muita nitidez, 
foi reputada a 1^040 réis por volume; mas vende- 
se agora a 400 réis cada ura, visto nao estar com­
pleta; 0 que todavia não lho abate muito do seu me­
recimento pelos motivos acima expostos. O interes­
santíssimo romance, que oceupa todo o 2.® volume, 
formava cinco tomos em francez, d’onde foi tradu­
zido, e por isso se póde avaliar da barateza da obra. 
O 3.® volume contem vários romances, todos clles 
do boa escolha, c cm linguagem correcta. Esta obra 
não só se toma recommendavel ás pessoas que ain­
da a não leram, como áquellas a quem falte algum 
dos volumes aqui mencionados.

As pessoas das províncias quo quizerera algum 
dos ditos volumes podem dirigir as suas reclamações, 
francas dc porte, a qiuilquer das lojas acima men­
cionadas, augmentando no custo dc cada volume 
ICO réis para estampilhas.

DICCIONARIO líIBLIOGRAPIilCO PORTUGUEZ
Estudos de Iimoccncio Francisco da Silva, socio da acade­

mia real das sciencias de Lisboa, e de outras corporaçoes 
litterarias nacionaes e estrangeiras.

Acha-se publicado o tomo 3.®, c entregue aos srs. 
assignantes que recebem a obra em series, a pri­
meira do tomo 4.°; devendo publicar-se a segunda 
ainda no corrente mez.

Continuam a tomar-se assignaturas para a dita 
obra em Lisboa, na casa da residência do auctor, 
rua da Procissão n.® 27, 2.® andar, aonde será di­
rigida qualquer correspondência franca de porte, c 
nas lojas já annimciadas nos prospcctos.

PREÇOS I>A ASSIGXATUKA 

Em Lisboa: por volume do 30 folhas de impres­
são lf^440 réis, ou 240 réis por serie dc 5 folhas, 
pagos no acto da entrega.

Para as provindas: 1^680 réis por volume, cuja 
importância poderá ser enviada ao auctor por meio 
de vales do correio, como já se annunciou.

Vende-se avulsamente nas lojas dos commissarios 
da imprensa nacional cm Lisboa, Porto e Coimbra.

São convidados os srs. subscriptores primitivos, 
que até agora não receberam os tomos 2.® e 3.®, nas 
lojas onde subscrevci’am, para que se dignem de 
ahi manda-los buscar ató o fim do dórrente mez, 
aliás terão de os jiagar depois pelo preço commum 
de 1?5440 réis em vez do de 1?5!200 réis, conformo 
a assignatura jirimitiva. E a rasão é, que o auctor, 
conviiido-lhc dispOr quanto antes dos poucos exem­
plares que ainda lhe restam dos referidos tomos, não 
póde responsabilisar-se a entrega-los a quem os so­
licitar passado o dito praso.

AVISOS
MONTE PIO GERAL

BUA AURBA N.* 6.
Leilão (no domingo 15 de abril corrente, pelas 

doz horas da manhã) dos objectos de oiro, prata,

AMNUNCiOS
1 PELO j u í z o  ORDINÁRIO do julgado da villa da 

Povoação, comarca de Villa Franca do Campo, da ilha de S. 
Miguel, e cartorio do escrivão Francisco Jacinto de Amaral, 
correm éditos de quinze dia.s, pelos quaes, a requerimento de 
Marianna dc Mello, com assistência dc seu marido Manuel 
Moniz, do logar do Faial, c outros do mesmo logar e desta 
villa, são citados todos os individiios, certos e incertos, qne 
se julgarem com igual on melhor direito á curadoria adper- 
pciuum d03 heus do seu irinào e tio commum Francisco I  ran­
ço, ausente cm jiartc incerta lia mais dc trinta annos, para 
na primeira audiência, depois dc passados os quinze dias da 
affixação dos oditos, e ultimo annuncio no jieriodico oílicial 
do governo, verem ofterecer os competentes artigos dc habi­
litação e justificação, e maroarem-se os quinze dias aos que 
forem presentes para os confessarem ou contestarem, com a 
pena de effectivo lançamento, tudo com assistência do cura­
dor ad litem nomeado José Francisco de Medeiros.

2 NO j u í z o  ADMINISTRATIVO do concelho do Bor- 
ha, escrivão Matta, corre carta de editos de trinta dias, a cha­
mar os parentes do finado Manuel Jorge da Costa, natural do 
logar do Rochcl, concelho de Arganíl, a vir no referido praso, 
munidos das competentes habilitações, a receber a cota que 
llies pertencer no legado de seis mil cruzados, deixado pelo 
dito finado, cujo praso finda no dia 27 de abril do corrente

para constar. Lisboa, 10 de abril de 1 8 6 0 .= D . Anna Gui~ 
lhermina Penteado da C'oaía.=Reconheço o signal supra. Lis­
boa, 11 de abril de 1 8 6 0 .= Em testemunho de verdade. =  O 
tabelliâo, Pedro Augusto d'Assumpção.

ATTENÇÃO
4 CONVIDAM-SE OS PORTADORES DE ACÇÕES 

da sociedade credito movei portuguez que queiram assignar 
um requerimento que se faz a Sua Magestade, pedindo pro­
videncias sobre o procedimento que o conselho administrati­
vo d’aquella sociedade tem exercido contra aquellas acçôes, 
como melhor verão do referido requerimento, queiram diri­
gir-se á rua do Thesouro Velho, n.* 32, das onze horas da ma­
nhã até ás tres da tarde. Lisboa, 11 de abril de 1860.=A n - 
tonio Lodi.

5 SÂO CONVIDADOS OS Shs. CREDORES dos srs. 
Viuva & João Baptista Burnay a reunirem-se no dia 17 do 
corrente, pelas seis horas da tarde, na calçada doFcrregiul, 
n.* 23 (moderno), para o fim de lhes ser dado conhecimento 
da escriptura outuorgada, e assignada pela commissão, cm 
conformidade com os poderes que lhe foram conferidos em 
concurso creditorio. Lisboa, 11 de abril de 1 8 6 0 .= 0  presi­
dente, Antonio Joaquim de Oliveira.

6 VIU VA & JOÃO BAFPISTA BURNAY rogam aos 
seus credores se sirvam comparecer no escriptorio da rua dos 
Retrozeiros, n.® 55, até ao dia 20 do corrente, para se lhes ve­
rificar os seus créditos em presença dos documentos que os 
comprovem.

7 ANTONIO LEITE DE CASTRO, residente na cidade 
do Rio de Janeiro, comprou a Antonio Joaquim dos Santos 
Ferreira, viuvo, e sua filha Carolina Rosa dos Santos Fer­
reira, solteira, maior, da casa da Mourisca, freguezia de Es- 
torães, da comarca de Fafc, a sua quinta tambem chamada 
da Jl/o«ri5ca, e pertenças, em que elles viviam, pelo preço 
de 3:6004000 réis, entregando já 7004000 réis, e consignando 
em deposito o resto de 2:9004000 réis, correndo a este res­
peito editos dc noventa dias, que principiaram a 2 do mez 
dc março pelo cartorio do escrivão Motta, da dita comarca 
de Fafe, a chamar quem tenha direito á mesma quinta ou 
seu preço; e havendo alguém deve comparecer, aliás ficará 
lançado.

8 JOSÉ RODRIGUES TOCHA, da villa de Estremoz, 
faz publico, quo sendo ainda credor por avultada quantia a 
Francisco José de Carvalho, da mesma villa, e tendo-lhe esse 
hypothecado, por escriptura publica, todos os seus bens, ha­
vidos e por haver, protesta desde já contra a venda de quaes- 
quer prédios que o sobredito devedor tenha feito ou haja dc 
fazer sem o consentimento do aununciante, que protesta ígual- 
mente usar do direito que lhe assiste contra os compradores 
dos mencionados bens. Estremoz, 9 de abril de 1860.

9 JOSÉ MARIA PEREIRA, solicitador encartado, mo­
rador na rua da Magdalena, n.® 43-B (antigo), ou 113 (mo­
derno), 2.® andar, está encarregado de vender um praso de 
natureza fateosim, sito na calçada da Graça, foreiro á cx."® 
camara municipal em 34000 réis, laudemio da lei: consta de 
duas propriedades de casas, n.®* 37 a 39, e n.®* 45 a 47, e dois 
domínios subemphyteuticos, um de 44710, e outro de 44750: 
quem os pertenáer póde procura-lo até ás nove horas da ma­
nhã, ou das tres ás quatro da tarde.

10 NO SABBADO 14 DO CORRENTE, das duas para 
as tres horas da tarde, na casa da praça do commercio d'csta 
cidade, F. Conillon, capitão do caixamarim fraiicei MarieAn- 
géle, procederá, com auctorisaçâo do consulado de França, a 
leilão (a quem por menor prémio o fizer) de um empréstimo 
a risco mavitimo de réis 1 :0004000, pouco roais ou menos, que 
precisa para pagamento das despezas oceorridas no porto d’es- 
ta cidade, onde lhe foi forçoso arribar na presente viagem de 
Sevilha para Rouen, conduzindo um carregameuto de chum­
bo e lã.

As condições estarão patentes no dia e local do leilão. Cor­
retor Gavazzo.

Lisboa, 10 de abril de 1860.

anno.

3 DECLARO EU ABAIXO  ASSIGNADA que o bene­
ficio que se passa para o dia 18 do corrente no theatro das 
Variedades me pertence todo a mim, cuja declaração faço

11 SEGUNDA-FEIRA IG DO CORRENTE, pelo vice- 
consulado de França em Setúbal, e ás onze horas da manhã, 
ec procederá á venda em leilão, para reexportação, de uma 
porção de vinho, cerca de vinte pipas,«m diversos cascos, que 
se acham depositados na alfandega da dita villa, provenien­
tes da carga da barca franceza Jean Jaeques Despoux, nau­
fragada na praia do Penedo, duas legoas ao norte do Cabo Es­
pichei. Segundo as determinações da alfandega, o dito vinho 
ficará no mesmo deposito até ao momento do embarque, quan­
do então terão de prestar fiança idónea, até que venha cer­
tificado do cônsul portuguez da descarga em porto estrangeiro.

CASA EM CINTRA
12 ARRENDA-SE O PALACETE na esquina do largo 

de S. Pedro, defronte da hospedaria deFrançois: quemopre- 
tender fatie em Lisboa, no escriptorio do ex."“ sr. Luiz de Cas­
tro Guimarães, largo dc S. Domingos, n.* 7.

13 VENDE-SE UMA CASA NOBRE, que tem um gran­
de quintal coin agua, na calçada d’Ajuda, n.®* 95, 96, e 99 
a 104. Trata-se do ajuste na mesma casa, n.® 101.

14 VENDE-SE UMA PARELHA DE EGOAS hanove- 
lianas na rua das Flores, n.® 60.

ESPECTACULOS
THEATRO DE D. MAKIA II

Hoje 12 de abril: A Dama das Camélias— O Sr. 
Procopio.

As pessoas, que tomaram camarotes para a recita 
da Dama das Camélias de hoje 12, queiram ir re­
ceber as chaves até ás onze horas da manha, além 
das quaes perderão o direito a elles.

Sabbado 14 (com auctorisaçâo superior), beneficio 
para as obras da igreja de S. José— O Marquez de 
la Seiglière—Lagrimas de crocodillo.

Domingo 15: A Dama das Camélias— Amor ás 
cegas. _____ _

THEATRO DE D. FERNANDO
Jeudi 12 et vendredi 13— Relãche.

REAL THEATRO DE S. CARLOS 
Sexta-feira 13 de abril (70.® recita de assignatu­

ra): opera Traviata; dança o novo divertissement, 
executado pelas sr.®‘ Bellini, Moreno, e mr. Carcy.

Segunda-feira 16 terá logar o beneficio do sr. 
Oresej e da sr.® Lustaiii.THEATRO DO GYMNASÍO DRAiVIATICO

Hoje 12 de abril, primeira sessão de prestidigi­
tação dc mr. Mauceri Bonanno:

1. ® Pape Satan Aleppe.
2. ® Os canarios estão aqui?
3. ® O artífice extravagante.
4. ® Uma contestação.
5. ® Não sei se rac engano....
6. ® Os meus cumprimentos.
A  rejn-esentação da comedia em 3 actos, pelo sr. 

J. C. dos Santos— Novella em acção. A  representa­
ção da comedia em 1 acto, pelo sr. J. C. dos San- 
tQs— O autographo.

Ordem do espcctaculo: 1.® Autographo; 2.® Pres­
tidigitação; 3.® Novella.

Principia ás 8 horas.
PliEÇOS

1. ® ordem—frente 3?^000 réis, lados 2^1500.
2. ® » » 2jj;500 » » 2|$000.
3. ® » » 1,^200 » « UOQO.
Cadeiras 600 réis— superior 400— galeria 320—

geral 240— varandas ICO.

THEATRO DE VARIEDADES
Hoje 13 do abril, em beneficio da confraria de 

N. S. da Salvação c Almas da freguezia de S. João 
da Praça: Os Marfgres da Germania— O qui pro 
quo ou, efeitos de ausência — Antes ceder que morrer 
—  Que mundo este! — poesia recitada pelo actor Izi- 
(Toro— O sr. Taborda (em obséquio) executará uma 
scena cómica.

Sabbado 14, em beneficio de Izidoro Sabino Fer­
reira, a primeira representação da comedia-drama 
em 5 actos, de Alexandre Dumas— Kean. A  repre­
sentação da comedia em 1 acto, para debute da sr.® 
Emilia Eduarda— Precisa-se de uma senhora para 
viajar. -

THEATRO NACIONAL DA RUA DOS CONDES
Sexta-feira 13 de abril, era beneficio: Os dois ir­

mãos— Jeremias— Conjuração.
Principia ás 8 horas.
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